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RESUMO 

 

 

A discussão acerca do espaço público tem surgido como um tema de grande relevância na 

sociedade contemporânea. O espaço público tem sido objeto de estudo, análise e reflexão de 

diversos campos do saber, dentre eles: geografia, história, sociologia e educação física, cada 

um procurando compreender suas complexidades por meio de abordagens interdisciplinares 

que exploram tanto suas nuances particulares quanto sua integridade conceitual. Diante disso, 

a pesquisa objetiva analisar o uso dos espaços públicos voltados às práticas de lazer e de 

promoção de qualidade de vida na cidade de Umuarama. Mais especificamente, buscamos 

analisar os espaços públicos: Bosque Uirapuru, Praça Dr. Antônio Morais Barros e Lago 

Tucuruvi, bem como a apropriação da população na utilização destes ambientes. Para tanto, 

levantamos o seguinte questionamento: Os espaços públicos podem, de fato, se constituir em 

espaços de convivência com potencialidades significativas para a prática do lazer e, 

consequentemente, promover a qualidade de vida e o desenvolvimento físico e social? Para a 

realização da pesquisa adotou-se os seguintes procedimentos metodológicos: pesquisa quali-

quantitativa e descritiva, pesquisa bibliográfica e pesquisa in loco. Para a avaliação da qualidade 

de vida, utilizou-se o questionário WHOQOL-bref elaborado pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS) que nos forneceu um perfil mais global das condições e expectativas em relação 

à vida dos participantes da pesquisa. Participaram da amostra da pesquisa um total de 150 

indivíduos, a saber: 50 usuários do Bosque Uirapuru, 50 usuários da Praça Dr. Antônio Morais 

Barros e 50 usuários do Lago Tucuruvi. Esta amostra caracteriza-se como um recorte da 

realidade estudada, onde a partir dos dados coletados pudemos ter uma descrição das ações, 

interesses e necessidades dos indivíduos envolvidos na pesquisa. Os resultados mostram que o 

Bosque Uirapuru e a Praça Dr. Antônio Morais de Barros cumprem a sua função enquanto 

espaço público e que o Lago Tucuruvi tem cumprido a sua função parcialmente. Porém vale 

ressaltar que todos os espaços públicos objetos do estudo apresentam elementos ligados às 

atividades sociais, culturais, simbólicas, ambientais, funcionais e econômicas. Apresentam, 

também, estrutura, equipamentos e mobiliários urbanos que contribuem significativamente para 

a prática do lazer e da promoção da saúde, bem como alguns que necessitam de maior cuidado 

e manutenção por parte da administração pública. Os usuários dos espaços públicos são em sua 

maioria jovens e adultos que realizam práticas como a caminhada, corrida, alongamentos, 

exercícios físicos, práticas esportivas, contato com a natureza e momentos de lazer na busca de 

benefícios à melhora da qualidade de vida, além de se conectarem com a história e cultura local. 

Quanto a qualidade de vida, os resultados indicam predominantemente uma percepção positiva 

dos participantes da pesquisa, na qual essa percepção pode ser atribuída em grande parte à 

presença e ao uso dos espaços públicos, que desempenham um papel fundamental na promoção 

do bem-estar físico, mental e social dos indivíduos. Sugerimos algumas propostas para criação 

de ambientes inclusivos, acessíveis e que atendam às necessidades da população, bem como a 

contratação de profissionais de Educação Física para a melhoria das ações desenvolvidas nos 

espaços públicos, com o intuito de suprir as necessidades dos indivíduos que utilizam os locais 

para a realização de suas práticas de lazer com vistas à promoção da saúde. 

 

Palavras-chave: Espaço público, Lazer, Qualidade de vida, Saúde, Atividade física. 
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ABSTRACT 

 

 

The discussion about public space has emerged as a topic of great relevance in contemporary 

society. Public space has been the object of study, analysis and reflection in different fields of 

knowledge, including: geography, history, sociology and physical education, each seeking to 

understand its complexities through interdisciplinary approaches that explore both its particular 

nuances and its conceptual integrity. In view of this, the research aims to analyze the use of 

public spaces aimed at leisure practices and promoting quality of life in the city of Umuarama. 

More specifically, we sought to analyze the public spaces: Bosque Uirapuru, Praça Dr. Antônio 

Morais Barros and Lago Tucuruvi, as well as the appropriation of the population in the use of 

these environments. To this end, we raised the following question: Can public spaces, in fact, 

become places of coexistence with significant potential for the practice of leisure and, 

consequently, promote quality of life and physical and social development? The following 

methodological procedures were used to carry out the research: qualitative-quantitative and 

descriptive research, bibliographical research and on-site research. In order to assess quality of 

life, we used the WHOQOL-bref questionnaire drawn up by the World Health Organization 

(WHO), which provided us with a more global profile of the conditions and expectations in 

relation to the lives of the research participants. A total of 150 individuals took part in the 

research sample: 50 users of Bosque Uirapuru, 50 users of Praça Dr. Antônio Morais Barros 

and 50 users of Lago Tucuruvi. This sample is characterized as a cross-section of the reality 

studied, where the data collected allowed us to have a description of the actions, interests and 

needs of the individuals involved in the research. The results show that Bosque Uirapuru and 

Praça Dr. Antônio Morais de Barros fulfill their function as public spaces and that Lago 

Tucuruvi has partially fulfilled its function. However, it is worth highlighting that all the public 

spaces studied have elements linked to social, cultural, symbolic, environmental, functional and 

economic activities. They also present structure, equipment and urban furniture that contribute 

significantly to the practice of leisure and health promotion, as well as some that require greater 

care and maintenance by the public administration. The users of public spaces are mostly young 

people and adults who carry out practices such as walking, running, stretching, physical 

exercise, sports, contact with nature and leisure time in search of benefits to improve quality of 

life, in addition to connect with local history and culture. Regarding quality of life, the results 

predominantly indicate a positive perception among sthe survey participants, in which this 

perception can be largely attributed to the presence and use of public spaces, which play a 

fundamental role in promoting the physical, mental and social well-being of individuals. We 

suggest some proposals for creating inclusive, accessible environments that meet the needs of 

the population, as well as hiring Physical Education professionals to improve the actions 

developed in public spaces, in order to meet the needs of individuals who use the places to carry 

out their leisure practices with a view to promoting health. 

 

Keywords: Public space, Leisure, Quality of life, Health Promotion, Physical activity. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

 

O ser humano, durante o percurso de sua existência, ocasionou diversas mudanças no 

espaço em que habitou e explorou, ao mesmo tempo, esse espaço foi solidificando seu papel 

ativo dentro da dinâmica social e, em paralelo a isso, Santos (2008a) afirma que uma sociedade 

só se torna concreta por meio da produção de seu espaço. 

Nesse sentido, tendo o espaço, esse importante lócus na sociedade, é imprescindível 

entender e compreender as discussões que envolvem a relação que o espaço público tem com a 

sociedade no decorrer de sua evolução, pois os mesmos corporificam as diversas relações 

sociais, políticas, econômicas e culturais que, por vezes, o homem agrega em sua essência por 

meio da vivência nesse lugar de formação da vida humana e material. 

Para tanto, compreender o espaço público tem sido uma tarefa repleta de desafios para 

sociedade contemporânea, porém, nas últimas décadas, inúmeros estudos têm classificado os 

espa­os p¼blicos como ñespa­os de manifesta­«o da esfera p¼blica, da vida p¼blica, da 

realização da cidadania, atribuindo desta forma a materialidade daqueles espaços em uma 

realiza­«o sociopol²ticaò (Abrahão, 2008, p. 23). No entendimento de Gomes (2002), a procura 

pela interpretação do espaço público é primordial à compreensão de sua materialidade e dos 

seus sentidos. A partir desses excertos, é possível dizer que é a apropriação dos indivíduos 

nesses espaços públicos que lhe dão o real sentido e significado para o seu uso, pois essa 

apropriação vem repleta de experiências e vivências ligadas à dependência e à liberdade. 

O conceito de espaço público abrange diversos sentidos, isso se dá por consequência da 

complexidade que engloba o termo. Narciso (2009) menciona que o termo espaço público tem 

sido cada vez mais o alicerce de discussões transversais das diversas ciências, originando, 

assim, novas abordagens. Essas discussões têm embasamento na usabilidade, na estrutura, no 

projeto, na função, na acessibilidade, no caráter semântico, social e de qualidade de vida que o 

espaço público apresenta, pois, cada uma dessas dimensões não existe de forma isolada. 

Destarte, Abrahão (2008) diz que o espaço público se trata de um conceito que denomina 

lugares materiais, como, também, está ligado à esfera da vida política e social. 

Nesse contexto, podemos pensar no espaço público como sendo um todo que envolve 

sua infraestrutura (natural e artificial), os agentes sociais, a diversidade e as dinâmicas sociais 

que se interagem e se criam em um contínuo movimento concebido pela atuação da humanidade 

dentro do próprio espaço. 
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É importante, também, compreendermos que o espaço público, como um espaço 

plurifacetado, ou seja, um espaço de diversidade, que se relaciona com a sociedade e com a 

cidade, e que por inúmeras vezes é tido como palco da ação política, da cidadania e da 

democracia, além de ser um componente apto a esculpir a cultura e o aspecto do ser humano 

(Franciscon; Bovo, 2021). Assim sendo, o espaço público, enquanto área física que harmoniza 

esses elementos, exerce uma capacidade de cativar os cidadãos a serem participativos dele, o 

que, consequentemente, acaba por propiciar uma livre comunicação, na qual o resultado é o 

bem comum e a vida política. 

Para fomentar essa ideia, Serpa (2004, 2007) pontua que o espaço público é 

compreendido como o espaço do ato político ou, no mínimo, da possibilidade desse ato na 

sociedade contemporânea, onde se evidencia diversos ideais de cultura e de sujeitos. 

Por conseguinte, analisar o espaço público implica em compreender que o processo de 

produção apresenta a indissociabilidade entre espaço e sociedade, enquanto as relações sociais 

se solidificam num território, onde ao mesmo tempo em que a sociedade cria e recria um espaço, 

ela recria a sua própria vida (Carlos, 2007). 

Assim, Gomes (2018) relata que o termo ñespa­o p¼blicoò aparece de modo geral como 

uma defini­«o global para as §reas urbanas abertas e ainda diz que o status ñp¼blicoò depende 

de como ele é usado, concebido e vivido. Nessa perspectiva, Serpa (2007) diz que cada 

indivíduo sente e compreende o espaço de forma singular, sendo visto, também, como um 

espaço simbólico, de reprodução de distintas formas de culturas e de diferentes percepções na 

criação e recriação desses espaços. 

Uma outra vertente que se pode identificar no diálogo dos autores, trata-se do espaço 

público como o lugar/local da prática da vida pública, pois nele os cidadãos agem de forma 

coletiva, aprendem a viver juntos e expõem suas manifestações e comportamentos políticos. 

Diante disso, Sobarzo (2006, p. 95) corrobora ao tratar o espa­o p¼blico como um ñproduto e 

um possibilitador das rela­»es sociaisò, pois ele entende que o mesmo est§ associado ¨ 

formação das relações sociais por meio de práticas socioespaciais. 

Em uma outra perspectiva, discutiremos os espaços públicos associados à prática do 

lazer e a realização de atividades físicas, pois esses espaços possuem uma função, a qual 

pressupõe um uso, uma vez que, além de serem considerados como lugares de exposição à vida 

social, eles propiciam um sentido diferenciado em seu uso, capaz de contribui para a promoção 

da saúde e, consequentemente, promover melhoras na qualidade de vida da população. 

Assim sendo, essas discussões emergem do ponto de que os espaços públicos que 

promovem o lazer são, também, importantes atributos para a melhoria da promoção da saúde e 
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qualidade de vida (Van Cauwenberg, 2015), pois trazem benefícios para saúde psicológica e 

fisiológica dos indivíduos. Além disso, estudos em diversos países mostram que as estruturas 

para a realização de atividades nos espaços públicos, aumentam o número de adeptos para a 

prática de atividade física e do lazer nos mais diversos grupos populacionais (Manta, et al., 

2018). 

É nesse sentido que os espaços públicos voltados ao lazer contribuem, de forma 

significativa, para a qualidade de vida das pessoas que os frequentam, pois oportunizam a 

promoção da saúde por meio dos inúmeros benefícios que conseguem oferecer, como 

exemplos: atividades de lazer, socialização, atividade física e ainda a interação e integração 

entre a comunidade e a família (Kruger; Mowen; Librett, 2007). 

A qualidade de vida ® um conceito din©mico que na contemporaneidade tem sido 

entendida ñcomo um importante indicador das condi­»es de sa¼de e efeitos de tratamentos e 

interven­»es, fundamentando-se na percep­«o do indiv²duo sobre os variados aspectos de sua 

vida dentro de um campo abrangente e complexoò (Freitas et al, 2023, p. 02) e que est§ 

intimamente associada com a promo­«o de sa¼de. 

É possível destacar e identificar alguns aspectos de extrema importância para uma boa 

qualidade de vida do indivíduo, sendo eles: a prática regular de atividade física, uma 

alimentação balanceada e saudável, o convívio familiar, o relacionamento interpessoal, a 

utilização correta de medicamentos (caso necessária e com prescrição médica), constante 

estimulação cognitiva, uma participação ativa com os cuidados de saúde e saneamento básico 

adequado (Forner; Alves, 2020), considerando as condições de existência, do acesso a bens e 

serviços, e a subjetividade de cada indivíduo 

Em conson©ncia com essa vertente, Sanchez et al (2019) dizem que o processo de sa¼de-

doen­a do indiv²duo, seja ele de natureza psicol·gica, biol·gica e social, est§ ligado e/ou pode 

ser constru²do nos mais diversos e diferentes ambientes, comprometendo, assim, a sa¼de f²sica 

e mental do indiv²duo. Portanto, vale destacar que a avalia­«o da qualidade de vida de uma 

popula­«o est§ relacionada ¨ sa¼de f²sica, mental e a autopercep­«o de bem-estar, de tal modo 

que podem apontar indicadores fundamentais que favore­am um planejamento de interven­«o 

e cuidado oportuno para com a popula­«o, buscando evitar futuros desfechos desfavor§veis. 

A partir desses elementos, a an§lise do lazer ® posta na discuss«o enquanto aspecto 

indispens§vel ¨ compreens«o e entendimento das diversas rela­»es que se estabelecem com as 

in¼meras dimens»es da vida do ser humano, de maneira que ele ®, efetivamente, legitimado 

como uma §rea provida de caracter²sticas pr·prias e que coloca o indiv²duo como um agente 

transformador da sua realidade. 
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Nas coloca­»es de Gomes (2011), o lazer deve ser tratado como um fen¹meno complexo 

que est§ permeado por conflitos sociais, hist·ricos, pol²ticos, educativos e culturais, pois retrata 

a necessidade de fruir ¨s in¼meras pr§ticas humanas estabelecidas, socialmente, em cada 

contexto, conforme os sentidos e significados compartilhados nas constru­»es subjetivas e 

objetivas que integram os interesses e desejos dos indiv²duos e dos grupos sociais, 

caracterizando, assim, a vida em sociedade. 

O lazer ® entendido, tamb®m, como um amplo territ·rio das experi°ncias, viv°ncias e 

das manifesta­»es humanas, no qual se pode incorporar ño jogo, a brincadeira, a festa, o passeio, 

a viagem, o esporte e, tamb®m, as diversas formas de arte (pintura, escultura, literatura, dan­a, 

m¼sica, cinema), dentre v§rias outras possibilidades, inclusive do ·cioò (Gomes, 2004, p. 89). 

De acordo com essa gama de viv°ncias do campo do lazer, ® not·ria sua qualifica­«o 

como um elemento de grande potencial ¨ promo­«o de sa¼de, haja vista sua import©ncia, direta 

ou indireta, associada com a­»es que propiciam h§bitos saud§veis para todos os indiv²duos, 

visando a manuten­«o e/ou melhora da qualidade de vida. 

Dessa forma, os espaços públicos tornam-se espaços possibilitadores e com 

potencialidades de exploração e prática de lazer, pois são capazes de proporcionarem uma 

melhor qualidade de vida para os indivíduos que deles se apropriam. Assim sendo, notamos que 

as discussões acerca dos espaços públicos estão cada vez mais interessadas em analisar os 

contextos nos quais se misturam os sentidos e os motivos que nos possibilitam entendê-los mais 

profundamente, pois se tratados de forma isolada não caracterizam a totalidade que são os 

espaços públicos, assim, percebemos que as discussões não procuram conceitos irrefutáveis 

sobre o assunto. 

Nesse sentido, optamos em realizar uma investigação na cidade de Umuarama - PR, 

visto que ao longo de sua história ela foi marcada por grandes transformações do espaço urbano 

promovidas pelo poder público, as quais levaram à criação de inúmeros espaços públicos. Posto 

isso, a discussão permeará os espaços públicos da cidade com o intuito de entendermos as 

formas de apropriação, os interesses que se destinam o seu uso e para compreendermos a 

importância desses espaços para a população da cidade. 

A cidade de Umuarama, lócus de estudo da referida pesquisa, foi fundada no dia 26 de 

junho de 1955, pela Companhia de Melhoramentos do Norte do Paraná (Umuarama, 1968). 

Vale ressaltarmos que tal companhia foi responsável pelo genocídio dos índios Xetás que 

habitavam esta região (Haracenko, 2007; Chies; Yokoo, 2012). Localizada no interior do 

Estado do Paraná, na região noroeste, Umuarama está a 575,23 km de distância da capital, 

Curitiba e geograficamente situada no Terceiro Planalto do estado, a uma altitude de 430 m 
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acima do nível do mar (CMNP, 2013; Hulsmeyer, 2014). Sua população é de 117.095 pessoas, 

sendo a 21ª cidade mais populosa do estado (IBGE, 2022). 

Sua região é privilegiada pela hidrografia, sendo cercada por vários rios e uma 

arborização exuberante, contando com dois bosques de mata nativa (Bosque Uirapuru e Bosque 

Xetás). Possui diversas praças em seu espaço urbano e dois lagos (Lago Aratimbó e Lago 

Tucuruvi) que foram planejados e construídos em antigas áreas de erosão (Hulsmeyer, 2014). 

Conhecida como cidade universitária, é polo regional em prestação de serviços nas áreas 

de saúde e educação. No cenário político, o poder executivo foi ocupado por 17 prefeitos em 

19 gestões (somente dois prefeitos foram reeleitos). Dentre as suas atividades econômicas, a 

prevalência é a agricultura, pecuária e o setor industrial (Hulsmeyer, 2014), porém o ramo da 

construção civil está em ascensão na cidade. 

De acordo com Vieira (2011), a curiosidade própria dos indivíduos faz com que estes 

procurem entender a realidade que os envolvem, caminhando em direção ao conhecimento. 

Assim, a referida pesquisa se justifica pelo anseio que resultou do meu envolvimento com o 

lazer, como praticante e profissional da área. 

No ano de 2006, ingressei na minha primeira graduação, licenciatura em Educação 

Física, a qual me possibilitou iniciar minha participação no projeto de extensão Espaços de 

Lazer, que atendia a comunidade umuaramense e toda a região com atividades de lazer. Ao 

concluir essa graduação, retornei à universidade, no ano de 2010, para cursar minha segunda 

graduação em Educação Física, agora o bacharelado e, com isso, continuei participando do 

projeto de extensão Espaços de Lazer. Em paralelo a esse projeto, tornei-me praticante do lazer 

e tive muita afinidade por tal prática, tornei-me adepto até os dias de hoje. 

Com as minhas graduações concluídas, fui convidado pela coordenadora dos cursos de 

Educação Física, prof.ª Silvia Regina Nishiyama Sucupira Sarto, pela qual tenho extrema 

gratidão pela confiança depositada em mim, para estar à frente do projeto Espaços de Lazer, no 

cargo de responsável técnico, atividade que realizei até o início do ano de 2017. Em meados do 

ano de 2019, comecei minha jornada profissional na empresa Serviço Social do Comércio - 

SESC - Paraná, onde estou no cargo de Técnico de atividade de Recreação e Lazer. 

Trago, também, a justificativa de que a presente pesquisa ajudará a fomentar a discussão 

e o debate em saber como é o uso dos espaços públicos voltados às práticas de lazer e de 

promoção de qualidade de vida, sabendo que o espaço público é visto como palco da 

socialização humana, onde as pessoas o utilizam diariamente, depositando nele seus desejos e 

suas intencionalidades. Vale destacarmos que esta pesquisa é um dos primeiros trabalhados a 

ser realizado na cidade de Umuarama - PR acerca dessa temática. 
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Nesse contexto, levantamos o seguinte questionamento que orientará e colaborará com 

a nossa análise teórica e metodológica desta pesquisa: Os espaços públicos podem, de fato, se 

constituir em espaços de convivência com potencialidades significativas para a prática do lazer 

e, consequentemente, promover a qualidade de vida e o desenvolvimento físico e social? 

Diante de tal questionamento e com base no referencial teórico exposto, a pesquisa tem 

por objetivo geral analisar o uso dos espaços públicos voltados às práticas de lazer e de 

promoção de qualidade de vida na cidade de Umuarama ï Paraná. Os objetivos específicos são: 

a) Contextualizar a discussão acerca do espaço público, do lazer e da qualidade de vida. 

b) Compreender os aspectos gerais do município de Umuarama ï PR, evidenciando as 

políticas públicas para o lazer e qualidade de vida. 

c) Analisar os espaços públicos identificando os perfis dos(as) participantes da pesquisa, 

as práticas por eles realizadas e os anseios que os levam a utilizarem os espaços 

públicos. 

d) Analisar se os equipamentos, mobiliários urbanos e os espaços naturais, dos espaços 

públicos, correspondem aos interesses da população para realizar suas práticas de 

atividades voltadas para a qualidade de vida. 

e) Analisar a qualidade de vida dos usuários dos espaços públicos da cidade de Umuarama 

ï PR. 

f) Propor possíveis soluções para a cidade de Umuarama ï PR, nas quais estejam 

correlacionados os espaços públicos, o lazer e a qualidade de vida. 

Para a realização desta pesquisa, adotamos os seguintes procedimentos metodológicos: 

pesquisa quali-quantitativa e descritiva, levantamento bibliográfico e pesquisa in loco. Tais 

metodologias dedicam-se a explicitar qual o caminho metodológico que utilizamos para 

desenvolver a pesquisa científica. Marconi e Lakatos (2017, p. 139) dizem que a pesquisa 

cient²fica ® um ñprocedimento reflexivo sistematizado, controlado e cr²tico, que permite 

descobrir novos fatos ou dados, relações ou leis, em qualquer campo do conhecimentoò. 

Na fase inicial da pesquisa, realizamos o delineamento do campo de estudo no qual foi 

realizado um levantamento bibliográfico, por meio de leituras, análise e fichamento de livros, 

teses, dissertações, artigos de periódicos científicos e em plataformas virtuais de busca, tais 

como o Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), PubMed, SciELO, Google Acadêmico e no Portal 

da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), utilizando os 

seguintes descritores associados: ñlazer e espa­o p¼blicoò; ñlazer e qualidade de vidaò; 

ñqualidade de vida e espa­o p¼blicoò; ñsa¼de e espa­o p¼blicoò; ñatividade f²sica e espa­o 

p¼blicoò; ñapropria­«o e espa­o p¼blicoò,  com o objetivo de embasar a fundamenta­«o te·rica 
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e sustentar a elaboração da pesquisa. Concomitante com o levantamento bibliográfico, 

realizamos uma coleta de informações referente ao município de Umuarama. Para tanto, 

utilizamos leis municipais, dados de documentos oficiais do município, censo do IBGE, 

documentos encontrados na Biblioteca Municipal de Umuarama, dados fornecidos pela 

Secretaria de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos, Secretaria de Esporte e Lazer e 

Secretaria de Saúde do Município. 

Assim, a pesquisa analisou os espaços públicos objetos deste estudo, para tanto faz-se 

necessário o registro fotográfico dos equipamentos, da infraestrutura dos espaços e a aplicação 

da metodologia elaborada por De Angelis (2000) e adaptada pelos autores da presente pesquisa 

(Apêndice B). A referida metodologia visa compreender a potencialidade, o uso e a qualidade 

ambiental desses espaços, objetivando avaliar os equipamentos, infraestrutura e a qualidade dos 

recursos disponíveis para as necessidades a que se destinam. 

Assim sendo, a metodologia estabelece parâmetros fixos de avaliação para que seja 

evitado que o mesmo equipamento ou estrutura tenha diferente avaliação nos diferentes espaços 

(De Angelis, 2000). Santos (2008b) ainda diz que a análise do espaço permite compreendê-lo 

como um produto social e que está em constante transformação. Para uma melhor compreensão, 

os espaços, infraestruturas e equipamentos foram retratados por meio de fotografias. Possamai 

(2008, p. 254) diz que a fotografia ® ñencarada como reprodu­«o fiel da realidadeò. A fotografia, 

além de possuir um caráter interdisciplinar, é considerada uma reprodução do vivido, sendo 

formada, entendida e organiza a partir do conte¼do e da express«o e ainda ñ® baseada em 

convenções socialmente aceitas como válidas e, sendo assim, constitui um importante 

instrumento de análise e interpretação do realò (Mauad, 1996, p. 75-76).  Posteriormente, o 

registro fotográfico e os dados coletados foram descritos e analisados, possibilitando, assim, 

uma análise mais criteriosa e precisa de cada espaço público estudado tanto no aspecto 

quantitativo como no qualitativo. O aspecto qualitativo dos equipamentos, estruturas e 

mobiliário urbano foi representado por meio de símbolos, sendo estes classificados em três 

cores: verde, representando os equipamentos e estruturas em bom estado; laranja, 

caracterizando os regulares; vermelho apontando os equipamentos e estruturas como ruins. Já 

os símbolos de cor preta indicam propostas de equipamentos e estruturas a serem implantadas 

nos espaços públicos estudados. De acordo com as características que apresentam, os 

equipamentos, estruturas e mobiliários urbanos, foram avaliados em escala de 0,0 (zero) a 3,0 

(três), sendo estes conceitos: ruim (0,0 a 1,0), regular (1,1 a 2,0) e bom (2,1 a 3,0) (Quadro 1). 
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Quadro 1 ï Parâmetros avaliativos para cada estrutura, equipamento e mobiliário urbano 

Equipamentos Caracter²sticas avaliadas Ruim Regular Bom Implantar 

Academia da 

terceira idade 

£ bem conservada? £ 

acess²vel? Possui diversidade? 

Tem sombra?     

Bancos £ bem conservado? £ bem 

localizado? £ pr·ximo de 

lumin§ria? £ ergon¹mico?     

Bebedouros £ bem conservado? £ 

acess²vel? Fornece §gua natural 

e gelada? £ limpo?     

Cancha de 

bocha / maia 

£ bem conservada? Tem 

ilumina­«o? £ aberta ao 

p¼blico? £ limpa? £ coberta?     

Eq. para 

exerc²cio f²sico 

£ bem conservado? 

Possui diversidade? £ 

acess²vel? Tem sombra?     
Escadaria £ bem conservada? £ limpa? 

Possui guarda corpo? £ 

funcional?     

Estacionamento £ bem conservado? £ seguro? 

Tem sombra? Tem bom n¼mero 

de vagas?     

Identifica­«o 

do local 

£ bem conservada? £ bem 

vis²vel? £ significante? £ 

simb·lica?     

Ilumina­«o £ bem localizada? Lumin§rias 

quebradas? £ suficiente para o 

local?      

Lixeira £ bem conservada? £ limpa? 

Possui saco para coleta de lixo? 

Coleta seletiva?     

Mesa com 

bancos 

£ bem conservada? £ bem 

localizada? £ pr·xima de 

lumin§ria? £ ergon¹mica?     

Palco £ bem conservado? £ seguro? 

Est§ funcionando? 

Frequentemente utilizado?     

Parque infantil £ bem conservado? Possui 

diversidade? £ acess²vel? £ 

seguro?     

Pista de 

caminhada / 

corrida 

£ bem conservada? £ 

funcional? £ segura? £ 

elegante? £ pavimentada?     

Ponto de 

¹nibus 

£ bem conservado? Tem 

abrigo? Se ausente no local, 

localiza-se a menos de 500 m?     

Quadra 

esportiva 

£ bem conservada? Tem 

ilumina­«o? Aberta ao p¼blico? 

Limpa? Infraestrutura 

adequada para pr§tica 

esportiva? 

    

Quiosque £ bem conservado? £ 

acess²vel? Equipado para 

utiliza­«o dos usu§rios?     

Sanit§rio £ bem conservado? £ aberto e 

acess²vel ao p¼blico? £ limpo e 

equipado?     
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Seguran­a No local ou no entorno 

imediato, at® 2000 m, h§ 

posto policial?     

Vegeta­«o £ bem conservada? £ 

diversificada? £ significante? 
    

Fonte: Bovo (2009). Ré (2017), Franciscon (2019), adaptado pelo autor 

 

Visto a diversidade e a quantidade de espaços públicos que Umuarama possui (32 

espaços públicos) a escolha dos espaços como objetos desse estudo justifica-se pela importância 

histórica e marcos simbólicos que eles apresentam no contexto local, por serem espaços 

públicos distintos (bosque, lago e praça) e por estarem localizados em diferentes áreas da 

cidade. Os espaços públicos objetos da referida pesquisa foram: o Bosque Uirapuru, localizado 

em área central, a Praça Dr. Antônio Morais Barros, encontra-se em uma área intermediária, e 

o Lago Tucuruvi, situado na área periférica da cidade. 

O Bosque Uirapuru, localizado na área central da cidade de Umuarama, é uma área 

florestal que se constitui de remanescente da Floresta Estacional Semidecidual que contém uma 

área de 49.620,26 m² (Giroto, 2011). A referida área foi criada na década de 1940, com o intuito 

de se constituir em uma reserva para uma possível e futura expansão urbana da cidade, quando 

se intensificou o processo de ocupação e colonização promovido pela Companhia 

Melhoramentos do Norte do Paraná. Desde que foi criado, o bosque passou por significativas 

transformações, desde a ocupação de seus arredores com construções de prédios, casas, ruas e 

avenidas para abrigar a crescente população, bem como o aumento das atividades comerciais. 

Com o crescimento urbano de Umuarama a reserva de área verde, que passou a receber o nome 

de Bosque Uirapuru, tornou-se indispensável para que a cidade apresentasse um ambiente 

urbano minimamente sadio, sendo necessário manter a preservação da mata nativa, porém com 

uma estruturação correta, bem-organizada e compatível com a legislação para que a população 

pudesse utilizar e aproveitar de sua estrutura (Pasqual; Fechini, 2008). 

A pra­a Dr. Ant¹nio Morais Barros, de acordo com conversa informal com o secret§rio 

de Obras, Planejamento Urbano e Projetos T®cnicos1, o senhor Renato Caobianco dos Santos, 

a pra­a est§ presente em Umuarama desde o seu projeto original datado de 1956, est§ localizada 

na Zona II e ® uma das mais tradicionais pra­as do munic²pio. Inicialmente, sua principal 

caracter²stica era de uma pra­a rotat·ria, visto a grande uni«o das vias diagonais que surgiram 

no local durante o processo de expans«o da cidade. Em seu interior havia apenas §rvores e 

 
1 A conversa com o Secretário Municipal de Obras, Planejamento Urbano e Projetos Técnicos, foi realizada 

informalmente no dia 29 de setembro de 2023. 
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gramado. Com o passar dos anos e com a necessidade de utilizar melhor o espa­o, foram feitas 

uma quadra de basquete (pequena) com apenas uma tabela e uma quadra de areia cercada com 

alambrados. A pra­a sempre foi ponto de encontro de adolescentes e jovens que praticam 

atividades esportivas e por muito tempo contou com uma prec§ria infraestrutura para realiza­«o 

dessas pr§ticas. No ano de 2021, ap·s um abaixo-assinado realizado por um jovem mun²cipe, 

no qual foram coletas 800 assinaturas, e com apoio da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, 

a reivindica­«o de reforma foi levada ¨ administra­«o municipal, fazendo com que a pra­a 

passasse por uma revitaliza­«o, na qual sua infraestrutura deu o real significado da fun­«o da 

pra­a que ® cumprir seu papel social de reunir fam²lias, de promover divers«o e lazer aos 

habitantes da cidade. Atualmente, a pra­a, tamb®m, ® palco de torneio de basquete de rua e tem 

o intuito de valorizar o espa­o p¼blico para a pr§tica de esportes. 

O lago Tucuruvi está localizado em uma zona que abrange área urbanizada, área de 

pastagem e remanescentes da Floresta Estacional Semidecidual, onde estão pequenas nascentes 

e o Córrego Tucuruvi, que são Áreas de Preservação Permanente (ITCG, 2013) e foram 

mantidos quando a cidade iniciou o seu processo de expansão para além do seu projeto original. 

Com o advento do êxodo rural, ocorrido no fim da década de 1960, o poder público de 

Umuarama se viu obrigado a agir rapidamente para implantar uma estrutura urbana que 

comportasse toda essa população na zona urbana do município e isto gerou certa dificuldade, 

pois o projeto inicial de Umuarama não previa seu crescimento físico para essa área. Dessa 

forma, a administração municipal, sem muito preparo técnico, permitiu a criação de 

loteamentos com erros grosseiros de planejamento e implantação e desrespeito ao zoneamento 

de uso do solo previamente estabelecido, porém um fato positivo foi o respeito à Área de 

Preservação Permanente do local (Hulsmeyer, 2014). Corroborando com este dizer Carvalho e 

Mendes (1999) reafirmam que Umuarama teve um rápido crescimento e superou os limites 

territoriais definidos pelo planejamento inicial da CMNP. Nesse processo de crescimento houve 

um ensejo ao surgimento de loteamentos periféricos e, consequentemente, uma piora em termos 

de organização do espaço urbano. Essa expansão da área urbana de Umuarama acarretou a 

necessidade de oferta de infraestrutura e serviços, comprometendo as estruturas administrativas 

e ambientais provocando impactos negativos (Umuarama, 2018), além de problemas como 

segregação socioeconômica (Campana et al., 2021). 

Entretanto, com o passar dos anos o local foi sendo degradado pela população, com o 

depósito e queima de lixo, entulhos de construção, criação de animais dentro da área de proteção 

permanente, derrubada de árvores para utilização de lenha, implantação de pequenas roças e o 

processo de erosão ocasionado pela falta de uma infraestrutura adequada de galeria de águas 
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pluviais. Situações essas que levaram, no ano de 1993, o Ministério Público do Paraná iniciar 

uma Ação Civil Pública contra o município de Umuarama com o intuito de obrigá-lo a tomar 

providências para proteger esse remanescente de vegetação nativa, construindo murunduns para 

conter a erosão e conclusão das obras de galerias pluviais nos bairros próximos (Campana et 

al., 2021). No ano 2000, por meio da Lei Municipal nº 2321, de 26 de dezembro de 2000, o 

poder público de Umuarama criou o Parque Natural Municipal Tucuruvi, com a finalidade de 

preservar os ecossistemas naturais (Umuarama, 2000). Assim, em 20 de setembro de 2005, foi 

publicada a Lei Municipal nº 2722, que estabeleceu a desafetação de 5,06 hectares dentro da 

área do Parque Municipal Tucuruvi para a construção de um lago com barragem de terra, canal 

vertedouro e drenagem de fundo, além da instalação de um local de lazer para a população, com 

equipamentos de uso público (Umuarama, 2005). 

Parece-nos relevante esclarecer, de acordo com os dizeres de Paschoarelli, Medola e 

Bonfim (2015, p. 70) que ñas abordagens quantitativas e qualitativas utilizadas em uma mesma 

pesquisa são adequadas para que a subjetividade seja minimizada e, ao mesmo tempo, 

aproximam o pesquisador do objeto estudado, proporcionando maior credibilidade aos dadosò. 

Silveira e Córdova (2009, p. 32) salientam que ña pesquisa qualitativa preocupa-se, com 

aspectos da realidade, centrando-se na compreensão e explicação da dinâmica das relações 

sociaisò. Acerca da pesquisa quantitativa, Fonseca (2002, p. 20) diz que ela se centra ñna 

objetividade e considera que a realidade só pode ser compreendida com base na análise de dados 

brutos, recolhidos com o aux²lio de instrumentos padronizados e neutrosò. Flick (2008) enfatiza 

que a união das referidas pesquisas, qualitativa e quantitativa, promove mais legitimidade e 

credibilidade dos resultados encontrados. 

A pesquisa descritiva, segundo o entendimento de Gil, (2019, p. 44) tem como ñobjetivo 

primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou o 

estabelecimento de rela­»es entre vari§veisò. A pesquisa descritiva seleciona diversas 

indagações e coleta informações sobre cada uma delas, tendo em vista descrever os fatos e 

fenômenos de determinada realidade que estão sendo pesquisados utilizando técnicas 

padronizadas de coleta de dados, tais como o questionário (Sampieri; Collado; Lucio, 2017). 

Gil (2022) ainda corrobora com o entendimento em relação à pesquisa descritiva expressando 

que ela estuda as características de um grupo, o nível de assistência dos setores públicos de uma 

comunidade, como identificar a existência e o tipo de relações entre variáveis. 

Adotamos esse caminho metodológico, pois permitiu analisar as ações envolvidas no 

tema da pesquisa, sem que haja interferência dos pesquisadores na realidade encontrada e, 
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posteriormente, nos resultados da pesquisa, além dessa abordagem oferecer maiores 

possibilidades de uma análise mais minuciosa do fenômeno em questão. 

A amostra populacional da pesquisa foi os usuários dos espaços público, objetos desse 

estudo, que concordaram em assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE. 

Para a determinação da amostra populacional foi realizada amostragem probabilística aleatória 

e conforme afirma Perovano (2016, p. 171) ñesse modelo ® adotado para popula­»es 

homogêneas em relação ao interesse da pesquisa e se baseia na escolha inteiramente casual da 

popula­«oò. Quanto ao perfil dos investigados consistirá em população de usuários com idade 

igual ou superior a 18 anos e que frequentem e/ou utilizem os espaços públicos. 

Para a pesquisa in loco utilizamos como instrumento de coleta de dados um questionário 

semiestruturado (Apêndice A), composto com 20 questões relacionadas ao objetivo da 

pesquisa. O instrumento foi elaborado e aplicado pelos autores do estudo, para a população alvo 

da pesquisa. A opção por esse tipo de coleta de dados é sustentada por Andrade (2010) que 

evidencia que o questionário é um instrumento de coleta de dados estruturado, constituído por 

uma série ordenada de perguntas, as quais devem ser claras e objetivas, mantendo uma 

sequência lógica e não podem induzir as respostas do investigado. A linguagem utilizada deve 

ser a mais clara possível e seu vocabulário deve ser adequado e compatível com a escolaridade 

dos informantes. Ainda diz, que é a forma de se obter respostas mais rápidas e mais precisas e 

que há menos risco de distorção, por não haver influência do pesquisador. 

O questionário é entendido como uma técnica de investigação científica, propícia para 

obtenção de dados em pesquisas sociais, que deve ser elaborada por um número considerável 

de questões que tem por objetivo a compreensão de sentimentos, opiniões, interesses, crenças 

e expectativas (GIL, 2019). Esta técnica possibilita a obtenção das informações necessárias para 

o alcance dos objetivos e as respostas dos questionamentos traçados na presente investigação, 

oferecendo contribuições necessárias para a discussão final do estudo proposto. 

Para realizarmos a avaliação da qualidade de vida dos usuários dos espaços públicos, 

utilizamos como instrumento de coletas de dados, o questionário WHOQOL-bref (Anexo B). 

Tal instrumento foi elaborado pela Organização Mundial da Saúde (1998b) e é um questionário 

padronizado e validado em todo o mundo. Ele mede a percepção que o indivíduo tem sobre sua 

da qualidade de vida embasado em quatro domínios, sendo eles: físico, psicológico, relações 

sociais e meio ambiente. É um instrumento que pode ser utilizado para pessoas saudáveis bem 

como para pessoas acometidas por agravos e/ou doenças crônicas. O WHOQOL-bref é 

composto por 26 questões, onde há duas questões gerais sobre a qualidade de vida (a primeira 

questão aborda a qualidade de vida de modo geral e a segunda à satisfação com a própria saúde); 
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as outras 24 questões são divididas pelos quatro domínios já mencionados (físico, psicológico, 

relações sociais e meio ambiente); as questões são respondidas conforme uma escala do tipo 

Likert, na qual o indivíduo deve marcar um valor de 1 a 5, para cada questão, sendo que a maior 

pontuação representa uma melhor qualidade de vida e apesar de ser um instrumento 

autoaplicável, optou-se pela pesquisa direta com o participante da pesquisa.  Esse instrumento 

avalia, além do caráter transcultural, a percepção do indivíduo, permitindo analisar a qualidade 

de vida em diversos grupos e situações. No estudo de validação para o Brasil, esse instrumento 

apresentou características satisfatórias de consistência interna, validade discriminante, validade 

de critério, validade concorrente e fidedignidade teste-reteste (Fleck et al., 2000). 

De acordo com as informações obtidas com o questionário semiestruturado e com o 

questionário WHOQOL-bref aplicados aos usuários dos espaços públicos, passamos a analisar 

o uso desses espaços voltados às práticas de lazer e de promoção de qualidade de vida na cidade 

lócus da presente pesquisa. Os dados coletados nos questionários foram compilados em planilha 

eletrônica no software Microsoft Office Excel 10.0, analisados, interpretados e descritos 

qualitativamente e quantitativamente embasados na pesquisa realizada e no referencial teórico 

que estrutura e fundamenta o estudo. Conforme Marconi e Lakatos (2017, p. 186), a an§lise ñ® 

a tentativa de evidenciar as rela­»es existentes entre um fen¹meno estudado e outros fatoresò, 

já a interpretação dos dados ñprocura dar significado mais amplo ¨s respostas, vinculando-as a 

outros conhecimentosò. 

A presente pesquisa obedeceu a todos os preceitos éticos estabelecidos pela Resolução 

466/2012 do Conselho Nacional de Saúde, a qual pode ser realizada, pois encontra-se aprovada 

pelo CAAE 62602022.0.0000.9247 do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade 

Estadual do Paraná ï UNESPAR, que verificou a validade e a fidedignidade da mesma. O 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) foi apresentado a todos os entrevistados, 

informando os objetivos da pesquisa e a liberdade para desistir em qualquer momento da 

entrevista, assegurando o sigilo quanto às informações prestadas e ao anonimato nos resultados 

da pesquisa. Para tanto, cada participante da pesquisa foi identificado como ñParticipante 01ò, 

ñParticipante 02ò, e assim sucessivamente at® atingir ñParticipante 75ò, no momento de 

responder o questionário e foi tratado por este no discorrer da discussão da presente pesquisa. 

Para responder aos objetivos propostos, a referida pesquisa ñEspa­os P¼blicos, Lazer e 

Qualidade de Vida na cidade de Umuarama ï Paran§ò encontra-se organizada em introdução, 

seções II, III e IV, e considerações finais. 

Na ñIntrodu­«oò, contemplamos a contextualiza­«o dos termos abordados, a 

justificativa, a problemática, os objetivos da pesquisa e os pressupostos metodológicos da 
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investigação, com ênfase na caracterização da pesquisa, os objetos de estudo, a população 

participante, os instrumentos utilizados para a coleta de dados, a maneira pela qual os dados 

foram organizados e os resultados apresentados, conforme já apresentamos. 

Na Se­«o II intitulada ñEspa­o p¼blico, lazer e qualidade de vidaò, abordamos o 

referencial teórico da pesquisa com o propósito de contextualizar a discussão no que diz a 

respeito aos referidos temas. Esse fundamento teórico-conceitual sustentará à temática da 

pesquisa, por apresentar as relações sociais, culturais, políticas, materiais e simbólicas que os 

interligam. 

Na Se­«o III intitulada ñO espa­o urbano de Umuarama como lócus da pesquisa: 

diferentes olharesò, apresentamos a cidade de Umuarama - Paraná, como lócus de estudo, onde 

abordamos os antecedentes históricos da cidade, contemplando os aspectos sociais, 

econômicos, educacionais e culturais, além de destacar as políticas públicas voltadas ao lazer e 

qualidade de vida e a apropriação dos espaços públicos Bosque Uirapuru, Praça Dr. Antônio 

Morais Barros e o Lago Tucuruvi de Umuarama para as práticas de lazer. 

Na Se­«o IV intitulada ñDiagn·stico dos espa­os p¼blicos de Umuarama e a qualidade 

de vida de seus usuáriosò apresentamos, analisamos e discutimos os dados coletados com os 

questionários aplicados à população participante e o levantamento quantitativo e qualitativo dos 

equipamentos de cada espaço público estudado, destacando a relação existente com os usuários 

e a sua forma de apropriação, em confronto com a literatura no intuito de responder aos 

questionamentos iniciais de pesquisa. 

Por fim, apresentamos as considerações finais acerca da pesquisa realizada, na qual 

recobramos aspectos importantes do problema da pesquisa, dos objetivos elencados e do 

questionamento levantado e, principalmente, teceremos sugestões sobre a realidade encontrada. 

Nesta conjuntura, a realização da pesquisa interdisciplinar é pertinente para o 

entendimento do diálogo entre os espaços públicos, o lazer e a qualidade de vida, 

compreendendo seus conceitos materiais e os conceitos imateriais. Segundo Fazenda (2011, p. 

73) ña interdisciplinaridade ® um termo utilizado para caracterizar a colabora­«o existente entre 

disciplinas diversas ou entre setores heterog°neos de uma mesma ci°nciaò. Em vista disso, a 

referida pesquisa manterá diálogo interdisciplinar com a Geografia, Sociologia, História e 

Educação Física, onde cada área do conhecimento trará suas especificidades e suas afinidades. 

A Geografia far-se-á presente no diálogo acerca do espaço público, evidenciando a sua 

produção e as suas formas de apropriação. Nesse sentido, explorando a teoria de Milton Santos, 

que compreende o espaço em função da dialética entre forma e conteúdo, da relação simbiótica 

entre os sistemas de objetos e os sistemas de a­»es, o referido autor afirma que ño espa­o n«o 
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pode ser formado apenas pelas coisas, os objetos geográficos, naturais e artificiais, cujo 

conjunto nos dá a Natureza. O espaço é tudo isso mais a sociedade: cada fração da Natureza 

abriga uma fra­«o da sociedadeò (Santos, 2008b, p. 01). 

A Sociologia aborda as relações sociais dentro do espaço urbano e o próprio espaço 

urbano como produto criado pelo homem para atender o homem. Lamy (2006) afirma que a 

sociologia urbana evidencia o que é rigorosamente urbano nos vários aspectos da vida social e 

interpela a maneira como os elementos que estruturam, especificamente, as relações entre 

indivíduos, atores e grupos sociais, concebem a cidade como ambiente. 

A História embasa a discussão por meio de uma narrativa histórica sobre o município 

de Umuarama, como também, das transformações e da urbanização dos espaços públicos, além 

de sua importância na história do município. Rusen (2001) relata que a história é uma maneira 

de lidar com o passado, atribuindo-lhe significado e sentido, com o intuito de recuperar e 

preservar as memórias e as identidades locais. Essa área do conhecimento torna-se 

indispensável para a pesquisa, pois por meio dela poderemos enfatizar a importância de 

valorizar os lugares e suas histórias. 

A Educação Física dialoga com a pesquisa sobre a prática do lazer, oferecendo 

benefícios de ordem sociocultural, e da saúde, proporcionando uma qualidade de vida aos 

usuários. A Organização Mundial de Saúde ï OMS (1998a), define qualidade de vida como a 

percepção do indivíduo sobre as suas necessidades, no contexto de cultura e de valores em que 

vive, com independência de seu estado de saúde físico ou das condições sociais e econômicas. 

Assim, o lazer se adentra na estratégia para promoção da saúde, pois trata-se de um fenômeno 

de singular importância para emancipação humana e, consequentemente, de qualidade de vida 

(Bacheladenski; Júnior, 2010). 

 O diálogo interdisciplinar dessas áreas do conhecimento contribui para a Sociedade e 

Desenvolvimento, uma vez que a pesquisa fomenta a compreensão da formação humana e da 

participação social, concebidos a partir da apropriação dos espaços públicos para a prática do 

lazer, promoção da saúde e, consequentemente, melhora da qualidade de vida, além de 

contribuir para o desenvolvimento e manutenção de políticas públicas voltadas para a gestão 

desses espaços públicos. 
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2 ESPAÇO PÚBLICO, LAZER E QUALIDADE DE VIDA  

 

 

Nesta seção abordamos o referencial teórico da presente dissertação com o propósito de 

contextualizar a discussão acerca do espaço público, lazer e qualidade de vida. Nesse contexto, 

apresentamos as bases teóricas e conceituais que sustentam à temática da pesquisa, por 

apresentarem as relações sociais, culturais, políticas, materiais e simbólicas que os interligam. 

Consideramos necessária esta apresentação para delinear o campo teórico-conceitual na 

referida investigação, tal como o diálogo interdisciplinar que é fundamental e imprescindível, 

com o intuito de transpassar os modelos tradicionais que priorizam a construção do 

conhecimento de maneira fragmentada. Assim sendo, cada área do conhecimento contribuirá 

com as suas especificidades, propiciando, assim, análises críticas entre a interligação dos temas 

aqui investigados. 

 

2.1 O espaço público: reflexões teóricas 

 

Partimos do pressuposto de que o espaço público tem se tornado, cada vez mais, objeto 

de estudo das mais diversas áreas do conhecimento, face a ótica de sua estrutura, usabilidade, 

projeto, função, apropriação, acessibilidade, sentidos, significados, caráter social e de qualidade 

de vida, e que este constitui a gênese do ser social e das transformações socioculturais, políticas 

e econômicas que, por vezes, dão maior ênfase para a construção e a transformação de 

sociedades mais justas e democráticas, além de ser um componente extremamente significativo 

da imagem e da identidade urbana. 

Ao mesmo tempo em que percebemos um aumento gradativo e exponencial de vieses 

de investigação pautados no espaço público como objeto de estudo, notamos que as definições 

e compreensões dependem do enfoque abordado pelas diversas áreas do conhecimento. Sendo 

assim, a presente discussão perpassará por autores que darão suporte teórico para a pesquisa, 

pois buscam contribuir com pensamentos e reflexões críticas, que, em sintonia, auxiliam no 

entendimento e na compreensão da complexidade do objeto de estudo que são os espaços 

públicos. 

Mas, afinal, a qual espaço público estamos nos referindo? Precisamos ter em mente que 

o atual espaço público passou por inúmeras transformações no decorrer dos tempos e Santos 

(1977) diz que o movimento das transformações do espaço é a sua própria evolução, ao mesmo 
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tempo em que se torna uma condição do movimento de uma sociedade global. Para o 

pesquisador, o espaço: 

 

Reproduz a totalidade social, na medida em que essas transformações são 

determinadas por necessidades sociais, econômicas e políticas. Assim, o 

espaço reproduz-se, ele mesmo, no interior da totalidade, quanto evolui em 

função do modo de produção e de seus momentos sucessivos. Mas o espaço 

influência também a evolução de outras estruturas e, por isso, torna-se um 

componente fundamental da totalidade social e de seus movimentos (Santos, 

1977, p. 91). 

 

Assim, Caldeira (2006, p. 302-303) ressalta que o espaço público contemporâneo é 

herdeiro da modernidade e traz consigo peculiaridades do ñideal moderno da vida pública 

urbanaò, sendo: a livre circula­«o, o encontro de diferentes grupos sociais, a participa­«o 

política e de divertimento. Nesse dizer, notamos ser fundamental, para a investigação dessas 

transformações do espaço público, que tais peculiaridades sejam compreendidas como a 

possibilidade de participar e compartilhar dos mesmos espaços sem a preocupação de conhecer 

o ²ntimo de seus pares. Gomes (2002, p. 162) corrobora ao dizer que ño espaço público é o lugar 

das indiferenças, ou seja, onde as afinidades sociais, os jogos de prestígio, as diferenças, 

quaisquer que sejam, devem se submeter ¨s regras da civilidadeò. 

Para Araújo (2020), compreender o espaço público, na sociedade contemporânea, tem 

sido uma tarefa cheia de desafios, visto a pluralidade de ações e de relações que ganham formas 

e revelam uma complexidade de tramas subjetivas, pois os espaços públicos se configuram 

como componentes da forma urbana fundamentais às práticas sociais, políticas, culturais e 

ambientais dos habitantes urbanos em sua plenitude pública. 

Lefebvre (2002) salienta que o espaço público é necessariamente uma obra produzida 

de acordo com interesses que se transfiguram no próprio produto, pois destina-se ao uso 

daqueles que dele se vão apropriar. Acreditamos que essa ideia de produção do espaço, 

abordada por Lefebvre, relaciona-se, estreitamente com a produção do próprio homem 

conectada com a produção e a reprodução das relações sociais em seus diversos aspectos. 

Ainda nas reflexões teóricas de Lefebvre (2013), buscamos compreender o processo de 

produção do espaço, visto que tal fenômeno está alicerçado no pressuposto de que o espaço 

sempre foi analisado com base em concepções, óticas e enfoques diferentes. Tais reflexões, 

apontam a dialética da tríade lefebvriana na produção do espaço, sendo ele entendido como o 

espaço percebido, vivido ou concebido, destacando que os três espaços são dependentes, pois 

não existem sozinhos. 
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A tríade lefebvriana é uma peculiaridade latente relacionada à estrutura espacial da 

esfera p¼blica urbana, na qual ñem termos espaciais, t°m-se: o espaço percebido, aquele da 

prática espacial; o espaço concebido, relacionado às representações do espaço; e o espaço 

vivido, referente aos espa­os de representa­«oò (Lefebvre, 2013, p. 97). 

Compreendemos que a dialética da tríade de Lefebvre, acerca da produção do espaço, 

coloca os seus usuários no centro da discussão, pois o espaço passa a ter a importância de algo 

que ao mesmo tempo que é produtor ele é, também, produzido pela sociedade, deixando de ser 

entendido como algo vazio e desocupado. Essa dialética é intrínseca, dado que o espaço é uma 

das esferas da vida e, consequentemente, da sociedade, o que torna extremamente dificultoso 

entender e desvendar quem é produzido e/ou quem é reproduzido. Vale aqui ressaltarmos que 

Lefebvre (2008a) defendia que a população deveria ter direito à cidade, ou seja, à vida urbana, 

por isso era um grande adepto aos estudos no que diz respeito ao espaço urbano. 

Assim sendo, acreditamos que a produção e a transformação do espaço público 

contemporâneo perpassam, inevitavelmente, pela perspectiva do reconhecimento e da formação 

de sua diversidade, do enredo contado diariamente pelos grupos sociais que deles fazem parte, 

pelos conflitos e pelas diversas dinâmicas sociais que ali surgem. 

Em vista disto, podemos pensar o espaço público em sua dimensão política, pois pode 

ser entendido como objeto concreto capaz de desenhar e organizar a vida em sociedade, sendo 

considerado a condição para o surgimento do espaço político. 

O espaço público para Habermas (1984) é a reprodução de uma política instituída pelo 

poder público, mas sendo um tanto influenciado por alguns meios de publicidades provenientes 

de instituições, ainda que estas não sejam públicas, tornando-se um ambiente de comunicação. 

Para Habermas, o espaço público, também, não possui uma dimensão criadora, posto que ele 

idealiza que não se criem conflitos e suas resoluções no espaço público, bem como, seus 

participantes não vivam em conjunto. Já para Arendt (2016, 2018) os espaços públicos são 

espaços que apresentam um ambiente propício para o exercício da liberdade e da cidadania, 

dado que é um espaço do embate da ação política, de convivência entre os livres, lugar de 

manifestação da diversidade cultural e social, de debate e entendimento de conflitos de in-

teresses, um lugar de pluralidade no qual seus participantes usufruem de seus direitos e exercem 

seus deveres como cidadão. Nesses dizeres, percebemos que para Habermas, o espaço público 

é tido como um local de comunicação, no qual, pode ocorrer, no máximo, o estabelecimento de 

um senso comum em que o grande desafio é de resgatar o espaço público como espaço da 

participação social ativa. Em contrapartida, Arendt apresenta o espaço público como um palco 
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ativo da ação política e das manifestações subjetivas que legitimam a diversidade e a 

complexidade da condição humana. 

Segundo Gomes (2012, p. 24), os espaços públicos são definidos como a relação direta 

com a vida p¼blica, sendo eles os ñlugares onde os problemas s«o assinalados e significados, 

um terreno onde se exprimem tensões, o conflito se transforma em debate, e a problematização 

da vida social ® posta em cenaò. Al®m disso, o espa­o p¼blico antecede a lei no sentido de que 

as relações que o sustentam e que determinam as suas qualidades e valores são consequências 

de uma vida social e política que geralmente não são concebidas pelo conteúdo constitucional 

(Gomes, 2002). 

Dessa forma, o espaço público pode ser visto como um local onde as adversidades e os 

conflitos políticos e sociais se expõem, são confrontados, debatidos e solucionados, sendo 

assim, percebidos como elementos da transformação do espaço e da sociedade, ou seja, o espaço 

público torna-se o local que possibilita e proporciona o exercício da cidadania e, 

consequentemente, auxilia na construção e reconstrução da sociedade. 

No tocante à comunicação e ao diálogo, Habermas (2003, p. 92) diz que o espaço 

p¼blico se caracteriza como ñuma rede adequada para a comunica­«o de conte¼do, tomadas de 

posição e opiniões: nela os fluxos comunicacionais são filtrados e sintetizados, a ponto de se 

condensarem em opini»es p¼blicas enfeixadas em temas espec²ficosò. Desta forma, o espa­o 

público se constitui em um espaço fundamental para que seus usuários sejam os protagonistas 

do pleno exercício da comunicação, do diálogo e da interação social. 

Nesse sentido, Franciscon (2019, p. 54) considera o espaço público como um ambiente 

propício ao diálogo humano, a socialização e a trocas culturais diversas. O autor, ainda, aborda 

o espa­o p¼blico como ñagenciador da comunica­«o, funcionando como um noticiário ao ar 

livreò, favorecendo, assim, a divulga­«o de in¼meras informa­»es referentes aos mais diversos 

assuntos que estão presentes na sociedade. 

Entendemos que o espaço público, em sua natureza, pode, também, ser analisado como 

uma esfera social e política, ímpar de debate, comunicação e diálogo conduzidos acerca dos 

valores, desejos e interesses dos diversos atores/agentes sociais que fazem parte deste cenário. 

Diante disto, Borja (1998) contribui para a discussão, sobre o espaço público, 

apresentando uma outra vertente, a dimensão sociocultural. O autor diz que o espaço público é 

um lugar no qual as pessoas se relacionam entre si, um espaço de formação das mais variadas 

identidades, isto é, um espaço em que é possível comemorar a vivência da vida urbana. Borja 

(2010, p. 210) destaca que os espa­os p¼blicos devem ser ñpalco da miscigena­«o e da 

cenarização da vida pública, bem como favorecer o encontro e a comunicação diante da 
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diversidade da sociedade urbanaò. Dessa maneira, a dimensão sociocultural do espaço público 

ñcarrega consigo a express«o da diversidade, da indu­«o ao interc©mbio multicultural e do 

aprendizado ¨ toler©ncia entre grupos sociais distintosò (Borja, 2010, p. 210). Enriquecendo, 

ainda mais as reflexões, Borja (2010, p. 124) aponta que o espaço público contempla o uso 

coletivo, o domínio público e a multifuncionalidade. Além disso, o espaço público pode ser 

avaliado ñpela intensidade e qualidade das relações sociais que propicia, pela sua força de 

combinação de diferentes grupos sociais e pela sua capacidade de estimular a identificação 

simb·lica, a express«o e integra­«o culturalò. 

Fraser (1990) fortalece a discussão ao dizer que no espaço público é possível estabelecer 

um modelo de esfera pública, na qual a diversidade sociocultural e a democracia participativa 

possibilitem a composição de uma pluralidade de locais públicos, nos quais seus usuários, com 

valores e desejos diversos, participem como iguais. Observamos nesse dizer, que a autora 

tenciona sua percepção de que para que um espaço público apresente, realmente, a característica 

democrática, ele precisa ser capaz de inserir e/ou abranger uma diversidade de público em seu 

âmago. 

Ao referirmo-nos à estrutura física e ao sentido abstrato do espaço público, reportamo-

nos a Gomes (2002) que traz para a discussão o conceito físico e material, pois ambos estão 

vinculados aos pensamentos de caráter prático que são conduzidos pelas esferas da arquitetura 

e urbanismo e do planejamento urbano, ao mesmo tempo em que o conceito abstrato, na sua 

concepção, está vinculado à filosofia e à ciência política, que as interpretam como peça 

necessária e insubstituível da vida democrática e política das cidades. Na visão do geógrafo 

Milton Santos (2008a), o elo entre o material e o abstrato é indissociável e complementar. 

Assim, percebemos que o aspecto abstrato quando sustentado pelo aspecto material, confere 

sentidos e significados específicos ao espaço público. 

De acordo com Santos (2008b, p. 02), ño movimento dial®tico entre forma e conte¼do, 

a que o espaço, soma dos dois, preside, é, igualmente, o movimento dialético do todo social, 

apreendido na e atrav®s da realidade geogr§ficaò, no qual cada espa­o est§ em constante 

transformação de seu significado devido a dinâmica social. Frente a esse ponto de vista, 

elevamos nosso pensamento acerca das formas e conteúdos que são outorgados aos espaços 

públicos e acreditamos que ambos se alteram de acordo com a atividade social exercida em seu 

âmbito, posto que tais atributos são incessantemente reformulados e adaptáveis às diversas 

formas de vida da sociedade e que agregam sentidos e significados no modo como são 

estruturados e vividos. 
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Outra concepção que está inteiramente associada ao espaço público é o da 

acessibilidade. Serpa (2004, p. 22) afirma que a acessibilidade ñest§ estreitamente vinculada, 

na demarcação dos territórios urbanos, à alteridade, contrapondo uma dimensão simbólica (e 

abstrata) ¨ concretude f²sica dos espa­os p¼blicos urbanosò. O autor, ainda, salienta que a 

acessibilidade dos espaços públicos é muito mais do que física, ela é, também, uma 

acessibilidade simbólica fundamentada na dimensão social do espaço e que precisa estar de 

acordo com os interesses dos usuários. Complementando essa afirmação, Castro (2002, p. 55) 

diz que não há critérios que limitem a acessibilidade desses espa­os, pois ño crit®rio de 

acessibilidade repousa sobre a ideia implícita de que é a livre circulação do corpo no espaço 

que o torna público e que estes espaços acessíveis pressupõem encontros socialmente 

organizados por rituais de exposi­«o ou de inibi­«oò. 

Percebemos, aqui, que o espaço público suplica o direito de livre acesso a todo e a 

qualquer cidadão e, por consequência, a acessibilidade torna-se um elemento imprescindível e 

inseparável do espaço público, além de ser um quesito vital que está relacionado ao caráter de 

uso comum do local da concretização da vida pública. Para Abrahão (2008, p. 162), a 

compreensão da acessibilidade dos espaços públicos transita na discussão de que o espaço 

p¼blico ® ñum espa­o aberto para o p¼blico em geral, n«o controlado por indivíduos ou 

organiza­»es privadasò, pois ele acredita que o termo p¼blico se refere a um espa­o acess²vel a 

todos, de livre circulação e mantido pela sociedade. 

Entendemos que a acessibilidade a um espaço aberto a todos os cidadãos, onde eles 

podem transitar/circular livremente, deve expressar algo a mais do que um simples acesso físico 

aos espaços públicos e de utilização comunitária e coletiva, ela deve representar uma 

acessibilidade não exclusivamente física, mas, também, uma acessibilidade com um aspecto 

simbólico e abstrato na materialização física dos espaços públicos. 

Passamos, agora, a discutir o espaço público com o olhar voltado ao viés da apropriação. 

Posto isso, é fundamental entender essa apropriação para que, assim, possamos compreender 

os motivos e razões que levam o ser humano a participar dos espaços públicos. Para tanto, é 

preciso aludir na referida discuss«o o conceito de apropria­«o e Serpa (2007, p. 33) diz que ña 

apropriação inclui o afetivo, o imaginário, o sonho, o corpo e o prazer, que caracterizariam o 

homem como espontaneidade, como energia vitalò. 

Complementando essa ideia, Narciso (2009) acrescenta que a apropriação abarca a inter-

relação usuário e espaço, na qual o usuário atua na intenção de moldar os lugares de acordo 

com os seus desejos e necessidades no contexto social. Essa inter-relação, usuário e espaço, é 
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a causa pela qual as pessoas descobrem, ou não, a sua identificação nos vários lugares em que 

vivem. 

Dessa forma, começa-se a entender que a apropriação ocorre de acordo com o espaço 

público e que cada usuário encontra uma maneira de participação que lhe concede uma 

identidade e, por consequência, este usuário irá se apropriar do espaço. 

Assim, Sobarzo (2006) também chama a atenção nesta reflexão sobre a apropriação do 

espaço no sentido da construção da identidade do usuário, complementando que há, além disso, 

às experiências da usabilidade e a subjetividade ligado ao vivido, que ultrapassam a 

materialidade do espaço, tornando-se, dessa maneira, o espaço do usuário, o espaço do vivido. 

Em contrapartida, Mendonça (2007) pondera as apropriações como acontecimentos do 

cotidiano conectados à vida urbana e devem ser caracterizadas, dentre outras perspectivas, 

como indicadoras de necessidades de remodelações físicas, de maneira a conceder flexibilidade 

no uso do espaço. 

Nessa conjuntura, os estudos acerca da apropriação do espaço público buscam examinar 

a ligação com a construção e formação de identidade com as oportunidades de mudanças e com 

a participação nos espaços públicos baseadas em suas formas de apropriações. Permeiam na 

discussão, além das apropriações formais, a valorização das apropriações informais no que diz 

a respeito dos espaços públicos, identificadas como possibilidades elaboradas pela sociedade 

para atender suas necessidades e seus desejos (Mendonça, 2007). Nesse ponto, os autores 

chegam na etapa da realização da vida humana em que debatem e refletem sobre as maneiras 

de apropriações dos espaços públicos, no que tange seu nível material e simbólico, a evolução 

dos espaços já existentes e a produção/criação de novos espaços públicos. 

Nessa vertente, buscamos conceituações que aumentem nossa habilidade de 

compreender como se dá a apropriação nos espaços públicos. Sobarzo (2006) pensa nessa 

apropriação pela sua usabilidade que no cotidiano das pessoas elas criam, alteram e dão sentidos 

ao espaço público, ao mesmo tempo que elas se criam, alteram e encontram sentido no espaço 

público. Acrescenta, ainda, que o foco da apropriação do espaço, são as inter-relações 

socioespaciais geradas pelo seu uso e que constroem a identidade e o sentimento de 

pertencimento das pessoas. 

Franciscon e Bovo (2021) fomentam a discussão fazendo alusão a apropriação dos 

espaços públicos livres, ou seja, espaços sem elementos construídos, mostram as oportunidades 

de utilização para a sociedade, na qual é possível que seus usuários utilizem o espaço da maneira 

que mais lhe agradar e não de forma imposta e ditada pela sociedade. 
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De uma forma geral, podemos compreender que a apropriação do espaço público toma 

um viés de fortes sentidos e significados para o seu usuário, onde está apropriação surge/emerge 

como uma necessidade social desse usuário e que pretende responder aos discursos e debates 

que constituem a vida em sociedade. Assim, as reflexões acerca da apropriação do espaço 

público acontecem por meio da participação, da usabilidade, da representação, da construção e 

da identificação do sujeito como sendo o usuário que toma para si o espaço público e, ali, se 

encontra da maneira que os seus objetivos, desejos e vontades sejam satisfeitos. 

Em uma outra perspectiva Indovina (2002, p. 119) expressa que ño espa­o p¼blico deve 

ser considerado fundador da cidade (poder-se-á dizer em todas as épocas e em todos os 

regimes); no fundo, o espa­o p¼blico ® a cidadeò e apresenta tr°s pontos de vista que embasam 

seu pensamento: a) caracteriza a condição para que a vida urbana seja realizada, tratando-se de 

uma condição para a existência da própria cidade; b) constitui um elemento essencial de 

identificação e de identidade, ou seja, atribui forma representativa; c) a "cidade é o lugar da 

palavra", o que estabelece a ordem de espaços onde pode ser manifestada a palavra. Graff (2001, 

p. 45) se manifesta dizendo que ñestamos perante um espa­o de cidadania e um espa­o de 

exercício do direito à cidade, cuja frequ°ncia reclama apenas o estatuto de cidad«oò. 

Para Gomes (2002, p. 164), ñtodas as cidades disp»em de lugares p¼blicos excepcionais 

que correspondem ¨ imagem da cidade e de sua sociabilidadeò. Para tanto, o espa­o p¼blico, 

objeto da paisagem urbana, pode exercer uma função transformadora no desenvolvimento das 

cidades, sendo capaz de ser entendido e compreendido como espaço de inteiração e integração, 

e para além disso, torna-se uma condição primordial de expressão de singularidade dentro de 

uma sociedade extremamente plural (Gomes, 2002) e complexa. 

Franciscon e Bovo (2021) realçam a conexão entre o espaço público, a cidade e a 

sociedade, de modo que conseguimos entendê-los: 

 

Como espaço plurifacetado, ou seja, o local da diversidade, tanto conceitual, 

quanto funcional e simbólico, de modo que o espaço público urbano possa 

representar a imagem e/ou a própria cidade; ser simbólico; resguardar a 

memória; palco da ação política, liberdade e democracia; local de livre 

comunicação e por fim, elemento capaz de moldar a cultura e o biotipo 

humano (Franciscon; Bovo, 2021, p. 03).  

 

O espa­o p¼blico ® tido como ñtodo o espa­o de uso p¼blico e de acesso livre [...], sendo 

um elemento de grande relev©ncia na estrutura e viv°ncia das cidadesò. £ no seio do espa­o 

público que a complexa dinâmica social das sociedades se desenvolve e, consequentemente, a 

vida cotidiana acontece (Rosa, 2017, p. 11). Nessa lógica, Costa (2015, p. 17) ratifica que o 
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espa­o p¼blico ® vital para a cidade, assim ño espa­o p¼blico ® observado enquanto palco de 

diversas manifestações de atividade humana e de interação cívica, emergindo enquanto artéria 

vital de comunica­«o e agrega­«o de rela­»es sociaisò. Souza (2018) expõe que a instituição de 

uma esfera pública concede a todo cidadão o direito à cidade e, consequentemente, o direito de 

utilizar os espaços públicos que nela estão inseridos. Assim, Franciscon e Bovo (2021) 

entendem, ainda, que o espaço público se identifica como um notável componente da cidade e 

que, frequentemente, é considerado como a própria cidade, além de ser um espaço em que é 

possível aclamar por direitos públicos. 

Ao discutirmos e considerarmos que as cidades s«o espa­os que est«o em constantes 

transforma­»es, intera­»es e repletos de a­»es pol²ticas, sociais e culturais que moldam e 

configuram costumes, ® necess§rio refletir sobre a dimens«o humana da cidade, para que 

tenhamos um entendimento e compreens«o do conceito de humaniza­«o dos espa­os de vida 

na cidade contempor©nea. 

A dimens«o humana da cidade tem ²ntima rela­«o e associa­«o com a exig°ncia de 

melhorias na qualidade de vida urbana, frente a carater²sticas f²sicas, ambientais, econ¹micas e 

sociais do espa­o, com o intuito de criar cidades mais seguras, vivas, sustent§veis e saud§veis 

para a popula­«o, visto que ñuma cidade mais humana pode ser entendida como uma cidade 

pensada para as pessoasò e quando feita por pessoas, sem discrimina­«o e/ou preconceitos 

(Sena; Gallo, 2022, p. 12). Sendo assim, ® tornando o espa­o p¼blico mais atrativo e com maior 

circula­«o de pessoas, apresentando medidas de conforto e seguran­a (Marques, 2019). 

Desse modo, para que o espa­o p¼blico tenha acessibilidade e utilidade, seja atrativo, 

possua uma qualidade ambiental favor§vel para a popula­«o e, assim, exer­a sua fun­«o de 

humaniza­«o urbana, Gehl (2018) apresenta crit®rios imprescind²veis para que os espa­os 

p¼blicos sejam agrad§veis para se estar: a) prote­«o contra crime e viol°ncia; b) prote­«o contra 

tr§fego e acidentes; c) prote­«o contra experi°ncias sensoriais desagrad§veis; d) possibilidade 

de ver; e) possibilidade de falar/ouvir; f) possibilidade de sentar-se; g) possibilidade de 

caminhar; h) possibilidade de ficar em p®; i) possibilidade de brincar/relaxar; j) servi­os de 

pequena escala (gentilezas); k) desfrute de experi°ncias sensoriais positivas, e l) 

aproveitamento dos elementos positivos do clima. Gehl (2013, p. 13) ainda diz que ñquanto 

mais humano for o espa­o urbano que produzirmos, mais valorizada a nossa dimens«o humana 

estar§ò, ou seja, uma cidade feita e moldada por pessoas para pessoas. 

Diante disso, podemos considerar a cidade como um emaranhado de diversos espaços 

públicos, opostos e complementares, que se encontram ora separados ora sobrepostos, sendo, 

também, um aglomerado de grupos urbanos em um contínuo processo de se criar e recriar. 
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Salientamos, também, que nesse sentido o espaço público é o conjunto das relações sociais que 

acontecem na e para a cidade, estabelecendo, assim, que o espaço não é simplesmente um 

elemento da cidade, mas uma ligação, um relacionamento entre esse elemento e o ser humano. 

Enfatizamos que a relação do ser humano com a cidade se concebe baseada em seu íntimo 

envolvimento com espaço público. 

Notamos que tem sido bem complexo e divergente positivamente definir a conceituação 

e a caracterização dos espaços públicos, pois isto se dá a uma grande variedade de expressões 

formais, informais, sociais e espaciais que foram sendo atribuídas aos espaços públicos no 

decorrer da história e, por consequência, foram evoluindo. 

É de grande valia ressaltarmos, no momento em que nosso objeto de estudo foi abordado 

nas mais diversas perspectivas, com o dizer de Lefebvre (2008a) que o direito à cidade é o 

responsável por alicerçar o planejamento urbano na qualidade de um elemento determinante no 

qual os espaços públicos possam se tornar acessíveis e sedutores a apropriação, sem 

discriminação e imposição de barreiras, sejam elas espaciais, geográficas, sociais, políticas ou 

econômicas. 

Em vista disso, fazemos alusão a um pensamento de Milton Santos que sintetiza, ao 

nosso ver, o que vem a ser o espaço público. Santos (2004) diz que: 

 

O espaço público deve ser considerado como uma totalidade, a exemplo da 

própria sociedade que lhe dá vida [...] o espaço público deve ser considerado 

como um conjunto de funções e formas que se apresentam por processos do 

passado e do presente [...] o espaço público se define como um conjunto de 

formas representativas de relações sociais do passado e do presente e por uma 

estrutura representada por relações sociais que se manifestam através de 

processos e funções (Santos, 2004, p. 122).  

 

Em face do exposto nesta subseção, o entendimento e a compreensão heterogênea, mas 

não singular, acerca dos espaços públicos gira em torno de um limite entre o físico e o 

simbólico, onde, por meio de seu uso, seus participantes os caracterizaram e atribuem diversos 

significados e sentidos, no que tange a democratização da cidade, tais como a participação 

política, a expressão e representação sociocultural, a convivência com a diversidade, a liberdade 

de expressão, espaços de socialização, autonomia e de responsabilidade, além de contribuir para 

a produção social do espaço público urbano e, consequentemente, o desenvolvimento da 

cidadania. 

Na sequência, trazemos a subse­«o ñLazer: fenômeno social como contraponto das 

obriga­»es sociaisò com um olhar mais cr²tico para esta manifesta­«o humana, a fim de 
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elucidar suas estreitas relações com os diversos campos de atuação do ser humano, nos quais 

o lazer possibilita uma profunda intervenção nos mais diferentes grupos sociais, com o intuito 

de propiciar o desenvolvimento social e cultural dos indivíduos que participam da sociedade. 

 

2.2 Lazer: fenômeno social como contraponto das obrigações sociais 

 

Atualmente, tendemos a considerar o lazer como parte indissociável de nossas vidas e 

do nosso cotidiano. Um viés fundamental para que possamos compreender os significados do 

lazer existentes em nosso contexto social e como produto da cultura humana é, primeiramente, 

entender que existem elos dialógicos entre o lazer e os outros aspectos da vida do ser humano, 

tais como: a família, a educação, a cultura, o trabalho, a saúde, a política e a economia. Dessa 

maneira, o lazer se apresenta como um fenômeno social que abre espaço para nos 

aprofundarmos em discussões, debates e questionamentos acerca das similaridades e 

contradições que há em nossa sociedade e para entendê-lo e compreendê-lo como parte 

integrante da coletividade. 

Ao longo dos anos, é notório que o lazer vem conquistando importante espaço dentro 

do ambiente acadêmico, aguçando o interesse e sua visibilidade como uma área complexa e de 

múltiplas possibilidades de estudo, análise e compreensão das relações socioculturais, 

ultrapassando o conceito reduzido do não-trabalho, pois, tal conceito colabora para que a 

sociedade trate-o como um tema superficial, carregado de preconceitos causados pelo suposto 

caráter supérfluo e de uma interpretação parcial e/ou limitada do lazer, restringindo sua 

dimensão e dificultando seu entendimento. 

Nesse sentido, faz-se necessário fomentar e potencializar o debate acerca do lazer, 

tratando com seriedade este objeto de estudo, com o intuito de promover um melhor 

entendimento e compreensão de sua importância como um fenômeno em ascensão no 

cotidiano da sociedade e para a academia, o que pressupõe uma análise das concepções teóricas 

de vários estudiosos a respeito do lazer. 

Na qualidade de área de estudo, o lazer tem sido abordado com os mais diversos 

conteúdos teóricos e práticos, concedendo, assim, ao ser humano possibilidades de transpor 

alguns paradigmas, considerando que tal atividade é orientada pelas relações socioculturais e 

econômicas (Marcellino, 2012). 

A partir dessas colocações, percebemos que o lazer é um tema que causa grande 

controvérsia, ainda mais no momento em que as discussões e debates versam sobre o seu 

processo histórico. Diante disto, é relevante fazermos uma pequena e rápida retrospectiva 
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histórica, pois na sociedade pré-industrial, o lazer e o trabalho não se concebiam em separado 

como tempo e espaço, uma vez que ambos se esculpiam num mesmo espaço. Com o 

surgimento da sociedade industrial, certos aspectos básicos do período pré-industrial 

sucumbem e a relação entre lazer e trabalho passa a fluir em outro ritmo. O aspecto mais 

relevante é o de que na sociedade industrial, o lazer e a moradia tinham espaços distintos e 

com isso o tempo da população passou a ser orientado para o trabalho o que favoreceu a 

institucionalização do lazer (Bruhns, 1997). Vale ressaltarmos que o lazer só foi percebido 

como advento da Revolução Industrial, pois existia uma presença marcante e hist·rica do ñn«o-

trabalhoò (Gutierrez, 2001). 

Compreendemos que com esse processo de institucionalização, o lazer foi colocado 

como uma manifestação humana na qual foi e é possível que a população possa vivenciá-lo 

sem a necessidade de ocupação, em que é capaz de exercitar e realizar diversas manifestações 

sociais. Assim, é instituído como uma atividade reflexiva, em que o padrão de liberdade se faz 

presente, propiciando possibilidades, escolhas e opções de vida, além de uma intensa conexão 

com o mundo, onde o ser humano, continuamente, avalia e reavalia seus valores e concepções. 

O lazer por possuir um caráter multifacetado e estar inserido nas transformações que 

acontecem na sociedade, apresenta diversos pontos de vista a seu respeito. Algumas 

características levantadas por diferentes pesquisadores, ainda que opostas, contribuem no 

entendimento e compreensão desse fenômeno. Ressaltamos que o lazer, no decorrer dos anos, 

vem sendo conceitualmente confundido, tão somente, com o esporte, o jogo e a recreação, 

porém, por possuir uma natureza interdisciplinar, na qual é respeitada as perspectivas de cada 

área do conhecimento, a referida pesquisa corrobora para a interpretação de diferentes olhares 

e pensamentos acerca do tema aqui estudado. 

Dessa forma, para entender e compreender o significado do fenômeno do lazer, é 

necessário adentrar no campo de sua conceituação, ao passo de dimensioná-lo, não esquecendo 

de recorrer ao momento histórico vivido, visto que o lazer se apresenta como um fenômeno 

social polissêmico, o que atribui uma complexidade para a sua interpretação e análise. De 

acordo com Medeiros (1975, p. 03), o lazer ® tido como o ñespa­o de tempo n«o comprometido, 

do qual podemos dispor livremente, porque já cumprimos nossas obrigações de trabalho e de 

vidaò. Já Requixa (1977, p. 35) define o lazer como uma ñocupa­«o n«o obrigat·ria, de livre 

escolha do indivíduo que a vive, e cujos valores propiciam condições de recuperação 

psicossom§tica e de desenvolvimento pessoal e socialò. É nesse sentido que Elias e Dunning 

(1992, p. 107) compreendem o lazer como ñuma ocupa­«o escolhida livremente e n«o 

remunerada - escolhida, antes de tudo, porque ® agrad§vel para si mesmoò. Podemos observar 
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nesses dizeres, que os autores entendem e apresentam o lazer como uma atividade que está 

inserida no tempo livre e que coloca o ser humano como agente produtor, promotor e 

transformador de sua realidade. 

Conforme o estudioso Marcellino (2007b), o lazer deve ser concebido como 

manifestação humana na qual a atividade tenha estreita associação com as outras áreas de 

atuação do ser humano, vividos no ñtempo livreò das obriga­»es profissionais, sociais, 

familiares e religiosas, um fenômeno originado historicamente, do qual surgem preceitos 

questionadores da sociedade e, sobre o qual são exercidas influências da sociedade atual. 

Segundo Pimentel (2000, p. 33), o lazer pode ser visto como uma categoria de ñexplica­«o da 

vida social [é] como um campo de manifesta­«o culturalò. Paralelo a esses pensamentos, 

Gomes (2004, p. 125) entende o lazer como ñuma dimens«o da cultura constitu²da por meio 

da vivência lúdica de manifestações culturais em um tempo/espaço conquistado pelo sujeito 

ou grupo social, estabelecendo relações dialéticas com as necessidades, os deveres e as 

obriga­»esò. 

A partir dessas conceituações homogêneas, trazemos o entendimento que Dumazedier 

(2008) tem a respeito do lazer. Em um primeiro momento o referido autor entende e considera 

o lazer como um: 

 

Conjunto de ocupações as quais o indivíduo pode entregar-se de livre vontade, 

seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou ainda para 

desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua participação 

social voluntária, ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou 

desembaraçar-se das obrigações profissionais, familiares e sociais 

(Dumazedier, 2008, p. 12). 

 

Desse modo, entendemos que essas conceituações de que o lazer, na atualidade, 

apresenta-se como a união de elementos socioculturais que tem se mostrado/apresentado com 

base em concepções e formas heterogêneas, pela sua grandeza histórica interdisciplinar, o que, 

consequentemente, é tratado como uma excelente área para compreender as dinâmicas sociais. 

Em paralelo a isto, é imprescindível que repensemos e ultrapassemos a crença de que há um 

conceito único e global que legitime o que é o lazer. 

Tais pensamentos sustentam a ideia de que o lazer é tido como uma atividade realizada 

após a execução dos afazeres obrigatórios do ser humano, satisfazendo as necessidades do seu 

corpo e do seu espírito e institucionalizado na sociedade contemporânea como uma área dotada 

de características próprias. Com isto, abordamos os pensamentos dos pesquisadores Marcellino 

e Dumazedier acerca da caracterização do lazer. 



40 

 

Marcellino (2007c, p. 157-158) elenca alguns pontos que devem ser considerados para 

a caracteriza­«o do lazer: 1) o lazer ® a ñcultura vivenciada no ótempo dispon²velô das 

obrigações profissionais, escolares, familiares e sociais, combinando os aspectos tempo e 

atitudeò; 2) o lazer ® um ñfen¹meno gerado historicamente e do qual emergem valores 

questionadores da sociedade como um todo e sobre o qual são exercidas influências da estrutura 

social vigenteò; 3) o lazer ® ñum tempo privilegiado para a viv°ncia de valores que contribuam 

para mudan­as de ordem moral e culturalò; 4) o lazer ® ñportador de um duplo aspecto 

educativo, ve²culo e objeto de educa­«oò. 

Já Dumazedier (2008), apresenta-nos algumas características fundamentais referente ao 

lazer que são as seguintes: 1) Caráter libertário - o lazer é entendido como a liberação das 

obrigações profissionais, familiares, sociopolíticas e espirituais, resultado de uma livre escolha 

do indivíduo; 2) Caráter desinteressado - o lazer não tem a necessidade de estar relacionado a 

algum objetivo específico, seja de cunho profissional, social, político, material, utilitário ou 

lucrativo; 3) Caráter hedonístico - a vivência do lazer é definida pela procura do prazer e por 

isso o hedonismo caracteriza o seu objetivo principal; 4) Caráter pessoal - as funções de 

divertimento, descanso e desenvolvimento pessoal e social do lazer atendem às necessidades 

do ser humano frente a uma série de rígidas obrigações impostas pela sociedade. Dumazedier 

mostra-nos e discute essas características que constituem o lazer, defendendo que, na falta delas, 

ele não existe. Dessa maneira, o lazer torna-se para ele um conjunto composto de atividades e 

práticas relacionadas às necessidades humanas, sendo: lazeres práticos, físicos, sociais, 

intelectuais, artísticos, que estão na fronteira da dimensão social, cultural, econômica e política 

de cada sociedade. 

As características teórico-conceituais, aqui apresentadas por Marcellino (2007c) e 

Dumazedier (2008), confluem para melhor compreender o lazer enquanto uma prática advinda 

das necessidades humanas, sendo criativas e emancipatórias frente ao contexto social em que 

está situado. Tais características, faz-nos compreender e entender, ainda mais, o lazer como um 

fenômeno social e moderno, fomentando a ideia da compreensão do lazer como uma invenção 

social e de necessidade humana. Sendo assim, o ser humano pode compreender e transformar 

sua conduta na sociedade, conferindo mais sentido e significado nas suas relações humanas, 

haja visto que o lazer é uma área de atividade que está intimamente ligado aos demais campos 

de atuação do ser humano. 

Em razão do exposto, podemos considerar que na sociedade contemporânea as 

manifestações do lazer, diferentemente das relações estabelecidas com o trabalho e com a 

cultura da sociedade pré-industrial, são postas como uma determinação social, em sua 



41 

 

particularidade, na busca da cidadania e da participação cultural (Capi, 2006). Podemos dizer 

nesse momento que, no tempo livre, quando optamos pela prática do lazer, nós estamos 

consumindo e produzindo cultura. 

Nessa perspectiva, Marcellino (2007b) afirma que o lazer é a: 

 

Cultura compreendida no seu sentido mais amplo - vivenciada (praticada ou 

fru²da), no ótempo dispon²velô. £ fundamental como tra­o definidor, o car§ter 

ódesinteressadoô dessa viv°ncia. N«o se busca, pelo menos basicamente, outra 

recompensa além da satisfaç«o provocada pela situa­«o. A ódisponibilidade 

de tempoô significa possibilidade de op­«o pela atividade pr§tica ou 

contemplativa (Marcellino, 2007b, p. 31). 

 

Diante do exposto, fica evidente e compreensível que o lazer não é composto por 

dimensões isoladas e desconectadas, mas por dimensões que possuem uma inter-relação na 

sociedade. De acordo com Gomes (2004), o lazer na sociedade é uma dimensão cultural 

formada socialmente a partir de quatro elementos inter-relacionados: 1) o tempo é a posse do 

momento presente, não se limitando a períodos regularizado para o lazer (férias); 2) o espaço-

lugar ® o ñlocalò do qual os indiv²duos se apropriam com o intuito de transform§-lo em ponto 

de encontro e de convívio social para o lazer, transcendendo o espaço físico; 3) as manifestações 

culturais são conteúdos vivenciados como usufruto da cultura; 4) as ações/atitudes são firmadas 

na ludicidade. 

Assim sendo, tanto o conceito apresentado por Marcellino (2007b) e por Gomes (2004) 

reconhecem a cultura como um eixo/elemento imprescindível nas discussões e debates acerca 

do lazer. Entendemos, também, que a cultura compreende o lazer como fenômeno dotado de 

significados e sentidos, fundamentado e estruturado coletivamente de diversas maneiras, bem 

como uma prática que surge das dinâmicas culturais que se diversificam dentro dos diferentes 

grupos sociais, pois, eles criam e recriam o lazer embasados em suas referências culturais. 

Nesse contexto, o lazer é considerado como uma necessidade humana e dimensão da 

cultura que estabelece um aglomerado de práticas sociais experenciadas de maneira lúdica, 

conforme os valores e interesses dos sujeitos, grupos e instituições que se fazem presentes no 

cotidiano, em todos os lugares, tempos e contextos histórico, social e cultural (Gomes, 2014). 

Assim, fica evidente que o lazer mantém estreita relação com a cultura vivenciada, no seu 

sentido mais abrangente, livre e desinteressado, sendo realizado de maneira ativa ou somente 

contemplativa, proporcionando desenvolvimento pessoal e social, exercendo influência nas 

estruturas sociais e sendo historicamente situado. 
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Acerca dos conteúdos culturais do lazer, Dumazedier (1980) especifica cinco campos 

fundamentais de interesses verificados no lazer, os quais são denominados de: 1) físicos: 

constituído pelas práticas esportivas, pelas diferentes atividades onde prevalecem o exercício 

físico e/ou o movimento humano (dança, jogos, lutas, ginásticas, etc.) e pela superação dos 

limites do próprio corpo; 2) manuais: determinados pela capacidade e habilidade de 

manipulação de materiais ou objetos (jardinagem, artesanato, cuidados com os animais, costura, 

etc.); 3) artísticos: englobam todas as manifestações artísticas (teatro, exposição, cinema, 

apresentações artísticas em geral), representam os sentimentos, emoções e as imagens, e 

configuram a beleza e o encantamento; 4) intelectuais: há predominância da busca pelo 

conhecimento sistematizado (cursos, leituras científicas/especializadas, etc.), pelo contato com 

o real, dando ênfase a experiência vivida; 5) sociais: apresenta uma disposição para o contato 

direto com outras pessoas, busca a informação, o divertimento e o descanso, objetivando a 

socialização (bares, bailes, festas, encontros familiares, cafés como pontos de encontro, etc.). 

Outras contribuições sobre os interesses do lazer vêm dos estudiosos Nelson Carvalho 

Marcellino e Gisele Maria Schwartz. Marcellino (2007a), além de comungar das tipologias já 

apresentadas sobre os interesses verificados no lazer, ele acrescenta os interesses turísticos. 

Estes por sua vez são caracterizados pela busca do rompimento da rotina espacial ou temporal 

e pela busca em conhecer culturas e espaços diferentes a fim de usufruir das opções de lazer 

(viagens, passeios, excursões, etc.). Schwartz (2003, p. 29-30) apresenta-nos o interesse virtual 

do lazer, o qual é caracterizado pelo uso da tecnologia para a prática do lazer (jogos virtuais, 

redes sociais, interação social, etc.) e ainda diz que o interesse virtual ® ñonde a pessoa pode 

usufruir de novas dinâmicas de acesso cultural, exigindo, novas posturas, novas demandas e 

novos olhares, sem o ranço preconceituoso que normalmente perpassa toda e qualquer 

novidadeò. 

Dessa maneira, esse quadro de possibilidades acerca dos interesses e dos conteúdos do 

lazer, compreendemos que o indivíduo pode se envolver, em uma mesma prática, apresentando 

mais de um interesse. Nessa mesma direção, o lazer é cheio de conflitos, complexidades e 

conteúdos culturais, o que oportuniza a vivência simultânea de diferentes sentidos, significados 

e interesses em busca da satisfação e do prazer de quem o pratica. Seu enredo cultural tem por 

objetivo atingir todas as esferas que caracterizam o ser humano, ofertando uma gama de opções 

de práticas e é manifestado dentro de um tempo/espaço, por vezes ambíguo, sendo o novo e o 

tradicional, o comodismo e a resistência e, por fim, ora produto, ora produtor. 

Para Marcellino (2012, p. 17), ña admiss«o da import©ncia do lazer na vida moderna 

significa considerá-lo um tempo/espaço privilegiado para a vivência de valores que 
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contribu²ram para mudan­as de ordem moral e culturalò, tais mudan­as s«o fundamentais para 

a implantação de uma nova ordem social. Gomes (2014) ressalta a importância de admitir que 

o lazer é uma prática social cotidiana que integra diferentes culturas e que por isso precisa estar 

situada em todo tempo/espaço social. O tempo/espaço social é concebido, como produto das 

relações sociais e da natureza, por meio da qual a sociedade cria a si mesma, ao mesmo tempo 

em que transforma a natureza e com ela interage (Lefebvre, 2008b). Posto isso, o tempo/espaço 

é a soma existente das relações sociais com o ambiente, sendo composto por questões/aspectos 

subjetivos, objetivos, materiais, concretos e simbólicos, onde passa ser considerado como palco 

de manifestações e expressões de contradições, de conflitos e de relações de poder. 

Conforme Marcellino (2012, p. 26), ño espa­o para o lazer ® o espa­o urbanoò e, nesse 

sentido, os espaços de lazer significam vida na cidade. Silva (2005) diz que a vida na cidade 

necessita da prática do lazer com diversas maneiras de exercício e sociabilidade, que reúnam e 

unam grupos sociais em torno de eventos locais, para coibir a violência das ruas que ameaça a 

vida cotidiana. Portanto, o lazer, tendo o seu valor de direito humano básico e social 

reconhecido, deve ser atendido e propiciado à sociedade na forma da lei para fornecer espaço 

para a construção de ambientes criativos, alegres, descontraídos e humanizados voltados a 

descobertas. 

Para tanto, a cidade necessita aplicar suas funções sociais para com a sociedade, com o 

intuito de humanizar o lazer, fazendo com que o mesmo aconteça em espaços públicos 

apropriados. Garcias e Bernardi (2008) dizem que estes são: 

 

Os espaços de recreação, do encontro, do contato social, entre os moradores 

do ambiente urbano, são importantes para a realização integral do ser humano. 

São geralmente nestes contatos que nascem os relacionamentos humanos em 

todas as esferas, desde a familiar até as amizades, a solidariedade, o 

sentimento de unidade, de grupo. A universalização dos ambientes de lazer, 

acessíveis a todos os segmentos sociais, de acordo com suas características, 

costumes, tradições e necessidades, é que fazem da função lazer uma função 

social (Garcias; Bernardi, 2008, p. 12). 

 

Nessa perspectiva, é importante pensarmos acerca da prática do lazer vinculada à cidade, 

repensando a função do lazer na cidade, partindo de um aspecto integrador e humanizado, no 

qual vemos o lazer enraizado na cidade, ampliando e aproximando a relação dos cidadãos, ou 

seja, ñum lazer com fun­»es pessoais e sociais, identificando com a dimens«o p¼blica da cidade, 

passando a ser o componente primordial para a qualidade de vidaò (Rolnik, 2000, p. 180). 

Dessa forma, o lazer, além de perpassar pelos mais variados aspectos da vida do ser 

humano, carrega em si o caráter de humanizar as cidades, pois abrange o lúdico como 
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possibilidades de experimentação e vivências de emoções e sentidos particulares por parte dos 

usuários dos espaços públicos de lazer. 

Em vista disso, o lazer se revela uma dimensão de privilégio da expressão humana 

situado em um tempo apropriado, concretizada por meio de uma vivência criativa e pessoal e 

que não se repete no tempo/espaço, cujo alicerce é a ludicidade. Esta por sua vez, apresenta 

uma habilidade socializadora, influenciada por um estímulo intrínseco definido pela percepção 

de liberdade. Sua vivência está ligada, de maneira direta, com as oportunidades de acesso aos 

bens culturais, que são definidos e influenciados pelas condições sociais, econômicas, 

ambientais e políticas (Bramante, 1998). 

Nessa perspectiva, do tempo social, com o intuito de compreender qual é o tempo 

utilizado/destinado para a prática do lazer, Munné (1980) apresenta-nos quatro tipologias de 

tempo do qual é necessário para a vida do ser humano: 1) tempo psicobiológico, é o tempo 

ocupado para as necessidades psíquicas e biológicas (tempo de sono, nutrição, higiene, 

atividade sexual, etc.), esse é um tempo individual; 2) tempo socioeconômico, é o tempo 

utilizado para as necessidades econômicas fundamentais (atividades laborais, atividades 

domésticas, pelos estudos, etc.), esse tempo está quase que inteiramente heterocondicionado; 

3) tempo sociocultural, é o tempo dedicado às práticas relacionadas à sociabilidade dos 

indivíduos, esse é um tempo autocondicionado; 4) tempo livre, é o tempo referente às ações 

humanas, produzidas sem que haja uma necessidade externa, tendo o indivíduo a capacidade 

de usufruir desse tempo de maneira criativa e com total liberdade, conforme a autoconsciência 

do valor sobre seu tempo. 

Em relação ao apontamento feito por Munné, é perceptível que o ser humano precisa de 

tempo para realização de todas as suas necessidades e com isso entendemos que o tempo que o 

indivíduo destina para a prática do lazer, é consolidado como o tempo livre, no qual ele pode 

se desprender de seus afazeres sociais e se entregar e se envolver de livre vontade e escolha 

para realização de sua satisfação pessoal. 

Assim, Dumazedier (2008) corrobora com tais pensamentos ao dizer que o lazer tem 

íntima relação com o conjunto de ocupações escolhidas livremente pelo ser humano, após a 

liberação das obrigações familiares, sociais e profissionais, sejam elas de entretenimento ou 

para seu desenvolvimento pessoal e social, ou, ainda, no sentido de desenvolver e aperfeiçoar 

suas capacidades criativas e criadoras. 

As relações sociais são evidentes em quase todas as expressões do lazer, dando, assim, 

um viés social a esta prática complexa. Portanto, não podemos negar o seu caráter socializador, 

uma vez que ele tem a capacidade de reunir pessoas que partilham de necessidades e desejos 
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semelhantes e opostos. Temos que levar em conta, ainda, que as vivências do lazer, originando 

o desenvolvimento pessoal, também favorece o desenvolvimento social, pelo estímulo e 

incentivo das oportunidades e dos compartilhamentos com os outros, concretizando, assim, a 

sociabilidade. 

Neste momento, realizamos um paralelo com os dizeres de Marcellino (2007c) e 

Dumazedier (2008) acerca da característica de liberdade que o lazer possui e, para tanto, 

reportamo-nos a Medeiros (1975, p. 113) que fomenta a liberdade como uma característica 

necessária e essencial do lazer e que cada sujeito ño usa a seu gosto, aproveitando-o para 

preencher à vontade as lacunas da sua existência ou para equilibrar a própria vida com o que 

n«o acha na profiss«oò, dado que ele se configura como uma possibilidade ofertada ao ser 

humano de revelar, espontaneamente, o seu verdadeiro modo de ser e viver. 

No que diz respeito às funções do lazer, Dumazedier (2000) expõe-nos três categorias, 

as quais ele denomina de: 1) descanso, ® a fun­«o respons§vel pela libera­«o da fadiga. ñNesse 

sentido, o lazer é um reparador das deteriorações físicas e nervosas provocadas pelas tensões 

resultantes das obrigações cotidianas e, particularmente, do trabalhoò (p. 32); 2) divertimento, 

recrea­«o e entretenimento, ® a fun­«o respons§vel por suprimir o t®dio. ñEla poder§ ser um 

fator de equilíbrio, um meio de suportar as disciplinas e as coerções necessárias à vida social 

[...] uma fuga por meio do divertimentoò (p. 33); 3) desenvolvimento, é a função responsável 

pelo desenvolvimento da personalidade, dependente de ações cotidianas e do pensamento 

autônomo. Ela concede uma maior participação social, gera formas de aprendizagem voluntária 

e coopera para o surgimento de comportamento criadores e inovadores. ñSuscitar§, assim, no 

indivíduo libertado de suas obrigações profissionais, comportamentos livremente escolhidos e 

que visem ao completo desenvolvimento da personalidade, dentro de um estilo de vida pessoal 

e socialò (p. 34). O autor ainda diz que estas tr°s fun­»es do lazer s«o solid§rias e que est«o 

intimamente conectadas e interligadas, mesmo quando aparentam opor-se entre si, sendo quase 

impossível diferenciá-las e, com isso, elas podem coexistir e/ou se manifestar, 

simultaneamente, na mesma prática/atividade de lazer. 

Percebemos que as funções do lazer possuem propriedades afins e distintas, com 

sentidos e valores diferentes para cada sujeito que o pratica. Tais funções permitem que os 

sujeitos possam usufruir do lazer de maneira mais crítica e criativa ao mesmo tempo em que 

podem se recriar e se modificar como ser humano, além de contrapor às obrigações impostas 

pela sociedade. 

Com relação às atividades de lazer, trazemos o pensamento de Melo e Alves Junior 

(2012) que buscam defini-las a partir da combinação de dois parâmetros: o tempo, de caráter 
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social e mais objetivo, e o prazer, de caráter individual e mais subjetivo. Os autores apresentam 

alguns indicativos que contribuem para o entendimento e compreensão do conceito e da prática 

do lazer: 1) as atividades de lazer são vivências culturais, em sua definição mais ampla, que 

abarcam os diversos desejos e manifestações humanas; 2) as atividades de lazer podem ser 

praticadas e realizadas no tempo livre das obrigações sociais e das necessidades humanas; 3) 

os indivíduos procuram as atividades de lazer, sendo referenciados pelo prazer que estas 

propiciam. 

Em face do exposto nesta subseção, o lazer estabelece relações diretas com as diversas 

manifestações humanas e apresenta-se, também, como contraponto das ações e atividades da 

vida social. Por essa razão, entendemos e vemos o lazer de maneira ampla, com peculiaridades 

abrangentes e uma prática privilegiada para vivências e experiências críticas e criativas de 

conteúdos culturais resultado da sociedade contemporânea. Dessa forma, a visão delimitada da 

sociedade de que o lazer se opõe somente ao trabalho e que é realizado/praticado no tempo do 

não trabalho, perde sentido com os pensamentos e ideias aqui expostas dos autores que 

embasam esta discussão. Nesse sentido, o lazer age sobre o aspecto físico, social e mental do 

ser humano manifestando grande importância para a qualidade de vida do indivíduo, tema que 

discutimos na próxima subseção. 

 

2.3 Qualidade de vida: as diferentes necessidades do ser humano 

 

Nos últimos anos temos vivenciado um aumento significado de estudos, debates e de 

discussões acerca da qualidade de vida da população e isto tem sido de extrema relevância para 

uma melhor compreensão do processo do desenvolvimento humano, visto que a qualidade de 

vida é um indicador primordial no qual devemos depositar dedicação e empenho para buscá-

lo e alcançá-lo durante toda a nossa vida. 

Quando nos deparamos com a expressão qualidade de vida, instintivamente, somos 

capazes de construir uma base conceitual com relação a ela, porém estabelecer uma definição 

concreta tem significado uma árdua tarefa, pois não há um conceito em consonância entre as 

diversas ciências, porém, nesta subseção esperamos trazer contribuições com o intuito de 

construir um profícuo diálogo interdisciplinar que nos permita progredir no conhecimento, 

além de nos aprofundar na discussão desse assunto que é considerado de suma importância 

para a saúde coletiva. Nesse cenário, devemos considerar que além de complexo o termo 

qualidade de vida apresenta-se como um conceito amplo e inclusivo que abrange todos os 

indivíduos, independentemente da idade e de suas condições de vida. 
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A qualidade de vida do ser humano, com o passar dos tempos, deixou de ser 

analisada/mensurada tão somente pela questão da saúde. Essa definição precisou passar por 

muitos estudos e discussões para que houvesse um amadurecimento de ideias e perspectivas 

científicas para que pudesse ser considerada além da boa saúde, pois, quando pensada, 

exclusivamente, com o viés da saúde sendo a ausência de doenças, era tida uma 

concepção/olhar simplista desse conceito amplo que compreende tantos outros fatores que aqui 

serão abordados. Vale ressaltarmos que por mais que a qualidade de vida não se restrinja tão 

somente ao aspecto da saúde, tal aspecto se faz de extrema importância para uma compreensão 

mais abrangente do conceito aqui estudado. 

A Organização Mundial da Saúde (1998a) define a qualidade de vida como a 

autopercepção que um indivíduo tem sobre sua posição de vida no contexto de cultura e do 

sistema de valores em que vive e, em relação às suas expectativas, normas, objetivos, 

preocupações e padrões. É um conceito amplo, que envolve com um nível de complexidade, o 

estado psicológico, a saúde física, as relações sociais, as condições econômicas e políticas, o 

nível de independência, as crenças pessoais, a relação com o ambiente e outras circunstâncias 

da vida. Complementando tal conceituação, Faustino et al. (2022, p. 03) afirmam que ña 

qualidade de vida envolve os n²veis de condi­»es b§sicas e suplementares do ser humanoò, das 

quais podemos destacar o bem estar físico, psicológico, social, emocional e que a OMS passou 

a incluir o aspecto espiritual como indispensável para a realização da avaliação da qualidade 

de vida do indivíduo, pois ñexiste uma forte associação entre espiritualidade e enfrentamento 

da doença médica crônica, vontade de viver, redução da ansiedade, da depressão e melhoria 

da qualidade de vidaò. 

Para Buss (2000), o termo qualidade de vida é muito amplo e provém da interação de 

elementos sociais, biológicos e psicológicos, entre o ser humano e a sociedade, no qual é 

passível de ser modificado de acordo com o ambiente sociocultural em que está inserido. Em 

paralelo a esse pensamento, Kanematsu et al. (2022) dizem que a qualidade de vida é um 

conceito que deve ser abordado de modo multidimensional frente aos diversos pontos de vista, 

podendo ser modificado de tempo em tempo, de cultura para cultura, classe social e, também, 

de indivíduo para indivíduo, além de poder variar conforme o humor ou do estado de espírito 

do ser humano, tal como é um importante aspecto para o planejamento de políticas públicas 

de saúde. 

A qualidade de vida é um conceito vasto e multidimensional, no qual está inserido o 

julgamento subjetivo das condições positivas e negativas da vida, porém em circunstâncias de 

incompatibilidade social, econômica e de pobreza, altera os papéis sociais além de piorar com 
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a saúde mental (Thin, 2018). Nesse sentido Minayo, Hartz e Buss (2000, p. 8) reiteram a 

variedade de conceitos alusivos a qualidade de vida expondo que ño termo abrange muitos 

significados, que refletem conhecimentos, experiências e valores de indivíduos e coletividades 

reportando em variadas épocas, espaços e histórias diferentes, sendo, portanto, uma construção 

socialò.  

Por sua vez, Nahas (2017, p. 15) considera qualidade de vida como sendo ña percep­«o 

de bem-estar resultante de um conjunto de parâmetros individuais e socioambientais, 

modific§veis ou n«o, que caracterizam as condi­»es em que vive o ser humanoò. A qualidade 

de vida é uma condição de contentamento oriunda do potencial do indivíduo e da junção dos 

aspectos objetivos e subjetivos alicerçados em alguns domínios, tais como o bem-estar físico, 

social, material e o emocional (Haber; Silva; Carvalho, 2022). 

Concomitante a essas definições, Gómez e Caballero enfatizam que a: 

 

Qualidade de vida tem sido um conceito baseado na percepção subjetiva do 

indivíduo, na qual intervém fatores, como família, amigos, crenças religiosas, 

trabalho, renda, moradia e outras circunstâncias de vida. No entanto, o 

interesse em avaliar resultados sociais, conhecer a influência dos estados de 

saúde nos cuidados de saúde e reconhecer as atividades importantes que 

afetam o bem-estar individual, levou na atualidade a explorar o conceito de 

qualidade de vida em diferentes contextos (Gómez; Caballero, 2021, p. 88). 

 

Baseados nessas diversas definições que se complementam acerca da qualidade de vida, 

conseguimos comprovar que não há uma que seja amplamente unificada. Ao analisar tais 

conceituações/definições fica cada vez mais evidente que, ainda assim, ela não engloba tão 

somente fatores referentes à saúde, como o bem-estar físico, emocional, mental e o funcional, 

mas também outros componentes importantes de nossa vida como a família, o convívio social, 

o trabalho, a prática regular de atividade física e tantas outras situações do cotidiano. 

Dessa forma, é primordial, sempre que analisarmos os fatores que contribuem para uma 

melhor qualidade de vida, levar em consideração a percepção do indivíduo que se pretende 

investigar, visto que esta percepção é iminentemente humana e influenciada pelos ambientes 

em que vivem, apresentando-se como a satisfação pessoal do indivíduo com sua vida. Além 

disso, o termo contém muitos significados, que traduzem valores, conhecimentos e experiências 

individuais e coletivas que a ele se atribuem em diversos espaços e épocas, tornando-se, 

efetivamente, o resultado de uma produção social. 

Segundo Arango e García (2005), a qualidade de vida pode ser discutida considerando 

duas perspectivas: a individual e a coletiva. A perspectiva individual, também denominada de 
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privada, apresenta relação com a percepção de significado da vida, satisfação das necessidades, 

felicidade, valorização, entre outros aspectos subjetivos que não se pode quantificar, mas que 

dão maior qualidade e responsabilidade moral para a vida do sujeito. Já a perspectiva coletiva, 

também chamada de pública, busca estabelecer o contexto sociocultural no qual o indivíduo 

vive, cresce e se desenvolve, visto que, a partir do ambiente, agrupa-se um capital humano que 

responde com discernimento ético aos sentidos análogos a teia de significados dos 

acontecimentos da vida cotidiana. 

A qualidade de vida, frente a esses apontamentos, pode ser entendida e compreendida 

como uma avaliação subjetiva do ser humano que inclui aspectos positivos e negativos, 

individuais ou coletivos, qualidade de vida que se  fundamenta no contexto social, cultural e 

ambiental, representando, assim, um amplo campo de experiências e vivências humanas, além 

de propiciar situações e dar condições para que o indivíduo consiga desenvolver e fortalecer 

suas potencialidades e autonomia nas suas tomadas de decisões. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (1998a), existem seis domínios 

profusos que caracterizam os aspectos centrais da qualidade de vida que transpassam as 

culturas, sendo eles: o domínio físico ï relacionado com a energia e fadiga, dor e desconforto, 

sono e repouso e as atividades da vida cotidiana; o domínio psicológico tem relação direta com 

os sentimentos positivos e negativos; as relações sociais possui relação com o apoio e a 

interação social; o nível de independência trata-se da mobilidade; ambiente ï acessibilidade e 

atenção à saúde; e as crenças pessoais/espiritualidade têm íntima relação com o sentido da vida. 

O domínio da saúde (o qual abordaremos mais adiante) é dito como sinônimo da qualidade de 

vida. 

Em razão do que a OMS expõe, Minayo, Hartz e Buss (2000) ponderam que o 

entendimento de qualidade de vida perpassa por um campo semântico polissêmico: de um lado, 

está associado às condições, modos e estilos de vida; de outro, compreende os pensamentos de 

ecologia humana e de desenvolvimento sustentável; e, por fim, refere-se ao âmbito do 

desenvolvimento, da democracia e dos direitos sociais e humanos. Já em relação à saúde, as 

concepções se unem em um produto social da criação coletiva das regras de bem-estar e 

tolerância que a sociedade determina como parâmetros para si. 

Nesse sentido, a qualidade de vida, além de refletir a percepção que os indivíduos têm 

de que suas necessidades consideradas fundamentais estão sendo satisfeitas, é a expressão que 

estabelece um conjunto de fatores consequentes da interação entre ambiente e sociedade, 

atingindo a vida no que se refere às suas necessidades físicas, emocionais, biológicas e sociais 

natas e/ou inatas. 
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Para uma melhor compreensão sobre o termo qualidade de vida, vimos que é 

extremamente necessário inter-relacioná-lo com as mais diversas áreas do conhecimento 

humano, levando em considera­«o ñdesde quest»es subjetivas at® aspectos pragm§ticos, 

procurando evitar os reducionismosò. Devemos considerar, tamb®m, ñindicadores que v«o 

desde as questões relacionadas ao acúmulo de riqueza e concentração de renda, até a satisfação 

com determinados aspectos de vidaò (Silva; Dias; Silva, 2022, p. 03), enfatizando que não há 

possibilidade de dissociação entre a qualidade de vida e o comportamento do indivíduo e da 

sociedade. 

Em face dessa vertente de indicadores/determinantes sociais, Hernandez et al. (2023) 

afirmam que esses consistem nas condições sociais em que as pessoas vivem e trabalham, as 

quais repercutem diretamente na saúde do indivíduo, além de contribuírem para o planejamento 

e desenvolvimento de métodos preventivos de doenças e intervenções mais direcionadas às 

necessidades dos indivíduos. Percebemos então que um determinante social é uma medida 

provida de sentido e significado social. Trata-se de um instrumento que fornece informações 

acerca de um aspecto da realidade social, além de ser um instrumento efetivo para o 

planejamento, execução e avaliação de políticas públicas (Jannuzzi, 2009). Como exemplo, 

podemos elencar alguns indicadores que devem estar inter-relacionados e que são capazes de 

mensurar a qualidade de vida, tais como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), Produto 

Interno Bruto (PIB), Linha da Pobreza, Índices Ambientais, Índice de raça e gênero, entre 

outros. Nessa linha de pensamento, Santos et al. (2018) expõem que a qualidade de vida está 

intimamente relacionada com variáveis sociodemográficas como, raça/etnia, gênero, idade, 

emprego, renda, educação, saúde, além de variáveis psicossociais, evidenciando o bem-estar 

subjetivo. 

Nesta perspectiva, Andrade e Linke (2017) apontam os espaços públicos como 

indicadores da qualidade de vida urbana. Sena e Gallo (2022) fomentam essa ideia ao dizer que 

a qualidade dos espaços públicos possui grande influência na apropriação dos usuários desses 

espaços, bem como na saúde dos cidadãos e acrescentam que há muito tempo se compreende 

que as condições sociais e urbanas em que as pessoas vivem e convivem são determinantes 

sociais importantes de sua saúde e qualidade de vida. 

Diante da busca pela qualidade de vida urbana, a fim de gerar pertencimento e despertar 

sentimentos positivos nos cidadãos, Sena e Gallo (2022) dizem que: 

 

A ideia de cidades saudáveis abarca a cidade como um território físico onde 

vivem, trabalham e se relacionam seres humanos. É também um projeto e uma 
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estratégia de desenvolvimento social focado na saúde, vista em sua 

positividade, considerando múltiplos determinantes, com objetivo de motivar 

as diferentes forças em jogo na esfera da política pública para que ocorram 

melhorias nas condições de vida da população coletivamente (Sena; Gallo, 

2022, p. 12). 

 

Essa ideia traz consigo que a importância urbana dos espaços públicos é uma forte 

determinante na definição da humanização da cidade e da qualidade de vida das pessoas, pois 

permite que estas desenvolvam e aprimorem o sentido vivido na sua relação com o espaço. Para 

Marques (2019, p. 09), os espaços públicos se tornam humanizados pelo fato de estabelecerem 

uma significativa e forte conex«o com o seu usu§rio, onde estes ñambientes devem proporcionar 

ao indivíduo sensações de bem-estar e tranquilidade que, consequentemente, lhe darão a 

sensa­«o de seguran­a e confian­aò. Relata, tamb®m, que os efeitos ben®ficos das atividades 

físicas e os sentimentos de pertença e apropriação dos espaços públicos melhoram a qualidade 

de vida e saúde mental dos indivíduos. 

Para Santos e Gallo (2018), o conceito de qualidade de vida deve ser mensurado pela 

capacidade que a sociedade tem de propiciar possibilidades de realização pessoal aos sujeitos 

que nela estão inseridos no sentido social, emocional e espiritual, garantindo-lhes uma condição 

de vida aceitável. Eles classificam a qualidade de vida por meio de princípios para seus 

indicadores sociais, fundamentados em três verbos que consideram essenciais à vida humana: 

1) Ter ï referente as condições materiais necessárias para sobreviver fora da miséria, como 

condições de moradia, emprego, recursos econômicos, condições físicas de trabalho, saúde e 

educação; 2) Ser ï referente à necessidade de integração com a sociedade e viver em harmonia 

com a natureza, participando de atividades e decisões coletivas que exercem influência na sua 

vida, tal como as atividades sociopolíticas, atividades de tempo e lazer, vida significativa no 

trabalho e nas oportunidades de contemplar a natureza; 3) Amar ï referente à necessidade de 

se conectar a outros indivíduos e construir/fortalecer identidades sociais, bem como a conexão 

familiar e parental, contato com a comunidade local, grau ativo de amizade, relações com 

companheiros de trabalho e de organizações. 

Assim sendo, fica evidente que a qualidade de vida de um indivíduo sofre influência e 

depende de suas condições de vida, de seu acesso a alguns bens e serviços sociais, políticos e 

econômicos: alimentação balanceada e adequada, educação básica de qualidade, emprego e 

fonte renda, habitação/moradia, bons serviços de saúde, saneamento básico e etc., sempre 

sabendo que tais indicadores representam a integralidade das subjetividades, objetividades, 

perspectivas e projetos de vida do indivíduo e que variam de sociedade para sociedade, 

conforme a cultura local. Desse modo, percebemos que a qualidade de vida é analisada em 
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vários sentidos e significados que resultam em aspectos que criam uma percepção/sensação 

positiva de bem-estar. 

Por sua vez Silva, Dias e Silva (2022) enfatizam duas abordagens das quais eles utilizam 

para classificar a qualidade de vida: a abordagem psicológica e a abordagem médica. A 

abordagem psicológica concebe a qualidade de vida enquanto um aspecto subjetivo do 

indivíduo perante suas experiências e vivências de felicidade e satisfação. Já a abordagem 

médica, oferta melhorias nas condições de vida relacionadas às condições de saúde intrínsecas 

às questões sociais. 

Desde o início dessa discussão, é nítido que o entendimento e a compreensão da 

importância da qualidade de vida vêm evoluindo segundo a observação e estudos acerca da 

longevidade humana. Com o olhar voltado para essa ótica, abordamos o conceito de qualidade 

de vida relacionada à saúde, visto que ao longo dos anos a qualidade de vida tornou-se uma 

importante referência para análise e compreensão da situação de saúde individual e coletiva, 

apresentando uma relevância fundamental para estudos e pesquisas em relação a referida 

temática. Vale ressaltarmos que qualidade de vida e saúde são conceitos indissociáveis, sendo 

que cada um possui sua especificidade ao mesmo tempo em que apresentam forte ligação entre 

si. Em vista disso, a qualidade de vida e saúde são tratadas como sinônimo de tal forma que não 

é possível distinguir uma da outra. 

Para tanto, primeiramente, precisamos entender e compreender o conceito de saúde. A 

OMS (1946) concebe e traz como refer°ncia mundial que a sa¼de ® ñum estado de completo 

bem-estar físico, mental e social e não meramente a ausência de doença ou enfermidadeò. Por 

mais correta que esteja, tal definição/conceituação apresenta-se um tanto quanto privada de 

sentidos e significados, porém é o ponto de partida para adentrarmos nessa discussão, porque 

ela demonstra/representa o mal-estar com o reducionismo biomédico. 

Para Silva, Schraiber e Mota (2019, p. 06), saúde é um conceito que está intimamente 

ligado à qualidade de vida. Os autores apresentam-nos uma concepção evoluída e mais rica de 

sentidos e significados, ao abordar a saúde como o resultado de um processo de criação social 

que manifesta a qualidade de vida de uma sociedade. Para os autores, a ñsa¼de n«o ® um objeto 

que pode ser restringido dentro do campo do conhecimento objetivoò, ela é tida como o fruto 

da subjetividade do indivíduo e das relações entre os processos biológicos, sociais, econômicos, 

culturais e ecológicos que ocorrem em determinado grupo social e que promovem suas 

condições de vida. 

A qualidade de vida relacionada à saúde caracteriza as respostas individuais aos 

impactos causados pela doença, envolvendo o aspecto físico, social, psicológico e espiritual, da 
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mesma maneira que a avaliação da eficiência/eficácia dos serviços de saúde (Castro e Silva, 

2018). 

O conceito qualidade de vida, no âmbito da saúde, tem decorrido, em partes, dos novos 

paradigmas que têm instigado as práticas do setor nos últimos anos. Os determinantes sociais 

do processo saúde-doença são multifatoriais e complexos, onde saúde e doença constituem 

processos que estão ligados aos aspectos biológicos, sociais, culturais, econômicos, à 

experiência pessoal e estilos de vida.  Dessa forma, a qualidade de vida começou a ser vista 

como uma provável consequência, tanto das políticas públicas como das práticas assistenciais 

voltadas para a saúde nas áreas da prevenção de doenças e na promoção da saúde transpondo a 

abordagem biomédica da doença (Correia; Mendes; Carnut, 2022). 

Nas discussões e debates que envolvem o cenário da qualidade de vida relacionada à 

saúde, como profissional da referida área, é percebido uma linha tênue entre a distinção da 

prevenção de doenças e da promoção da saúde, pois ambas as perspectivas são partes 

integrantes do processo saúde-doença, tanto no aspecto individual, como no aspecto da 

coletividade. Corriqueiramente, o arcabouço teórico-conceitual e científico é o elemento que 

mais apresenta precisão na diferenciação entre as duas perspectivas e não as práticas realizadas 

pelos serviços da área da saúde. 

Para Buss (2009), a prevenção de doenças almeja que os sujeitos fiquem livres das 

doenças, pois a mesma é voltada para as ações de detecção/descoberta, controle e 

enfraquecimento/diminuição dos fatores de risco ou dos fatores causais das enfermidades ou de 

uma enfermidade específica, onde sua essência está nos métodos para combatê-las e tratá-las 

por meio do impacto sobre os fatores que a geram ou precipitam. Vale aqui destacar e 

reconhecer que o enfoque que predomina os serviços de saúde é o curativo, pois é esse que tem 

por intuito evitar e diminuir os agravos e as complicações de uma doença, utilizando-se de 

medicamentos e até de procedimentos cirúrgicos. 

A Carta de Ottawa (1986), até os dias atuais, é um documento de referência fundamental 

no planejamento e desenvolvimento das ações de promoção da saúde em todo o mundo. Ela 

estabelece a promoção da saúde como um processo de preparação da comunidade para 

atuar/agir na melhoria da sua saúde e qualidade de vida, realizando, consequentemente, o 

controle desse processo. O documento ainda evidencia que a saúde é o maior 

mecanismo/instrumento para o desenvolvimento pessoal, social e econômico de uma 

população, bem como um importante aspecto de sua qualidade de vida, para além do 

pensamento de modos saudáveis de vida. Declara também que os quesitos e os preceitos para a 

saúde são: alimentação, habitação, educação, renda, paz, recursos sustentáveis, ecossistema 
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estável, equidade e justiça social. Apresenta a defesa da saúde, a capacitação e a mediação como 

as três estratégias essenciais da promoção da saúde. 

Diante desse contexto, compreendemos e entendemos que a saúde é mensurada pela 

qualidade de vida e que ela se sustenta na compreensão das necessidades humanas 

fundamentais, envolvendo diversos aspectos que abrangem determinantes da saúde, tais como: 

o estilo de vida, os serviços de saúde, os avanços da biologia humana e o ambiente social, além 

de caracterizar que a qualidade de vida está diretamente conectada à saúde do indivíduo por 

fatores internos e externos, apresentando seu foco mais relevante no conceito de promoção da 

saúde. 

A promoção da saúde, nas últimas décadas, tem representado uma estratégia propícia 

para enfrentar os inúmeros problemas de saúde que atingem a toda população, além de ser 

considerada a ferramenta indispensável da Saúde Pública. Advindo de uma noção ampla do 

processo saúde-doença e de seus determinantes, a promoção da saúde sugere a junção/união 

dos conhecimentos técnicos e populares, e a mobilização de recursos públicos e privados, 

institucionais e comunitários em prol da qualidade de vida (Buss et al., 2020), substituindo o 

olhar restrito da ausência de doença pelo olhar da erradicação de suas causas. 

Nesse cenário, a Organização Mundial da Saúde (2010) revela que a grande parcela da 

carga de doenças, bem como as desigualdades em saúde, existentes em todo o mundo, ocorre 

devido as condições em que as pessoas nascem, crescem, vivem e envelhecem, denominando 

este agrupamento de condições de ñdeterminantes sociais da saúdeò. 

É nesse sentido que Buss e Filho (2007, p. 78) dizem que as condições de vida dos 

indivíduos estão ligadas com sua situação de saúde e nos apresentam os determinantes sociais 

da saúde salientando que esses s«o fatores que ñinfluenciam a ocorr°ncia de problemas de sa¼de 

e seus fatores de risco na populaçãoò. Consideram como determinantes da saúde os: 1) 

determinantes biológicos ou orgânicos ï fazem referência à saúde e à doença; 2) determinantes 

psicológicos ï retratam a percepção e o bem-estar, a autonomia, a identidade, a afetividade e o 

estado emocional, o conhecimento e a habilidade, o aprendizado e a criatividade; 3) 

determinantes sociais ï tratam das relações sociais, o convívio familiar, a vida particular, a vida 

sexual; 4) determinantes comportamentais ï fazem alusão a vida profissional, a 

autodeterminação, a mobilidade, hábitos como o consumo de álcool e fumo, a alimentação, o 

descanso, o lazer; 5) determinantes materiais ï relativos a moradia, renda, bens materiais, 

economia privada e a autossustentação; 6) determinantes estruturais ï relacionados a posição 

social, opinião sócio-política, significado da própria vida, entre outras. 
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É importante dizer que a ideia de uma qualidade de vida constituída de uma saúde 

equilibrada requer oportunidades e condições de dignidade. Elementos como fonte de renda, 

habitação, trabalho, educação, nutrição, transporte público e bons cenários ambientais 

apresentam-se essenciais para uma vida saudável. Na lógica neoliberal, a sensatez e o 

discernimento por prover essas condições também é integralmente atribuída aos indivíduos. 

Realizar orientações referentes à adesão de hábitos e práticas saudáveis para o indivíduo que 

não dispõe das condições mais básicas e fundamentais de vida, incide em práticas/ações de 

promoção da saúde desprovidas de sentidos e significados, para os quais os serviços de saúde 

aconselham e orientam o que deve ser realizado, deixando de analisar as verdadeiras condições 

para a adesão das atitudes sugeridas (Mattioni et al., 2022). Notamos que a qualidade de vida 

relacionada à saúde possui um viés ligado a identificar o enfoque central e os elementos 

mentais, físicos e sociais que fazem parte de um modelo de saúde, cujos interesses são 

conduzidos e centrados nas perspectivas da qualidade de vida que podem ser atingidas/afetadas 

de forma direta ou indireta pela saúde dos indivíduos. 

Em nosso entendimento, para conquistar/obter a tão desejada boa saúde, dentro do 

complexo/processo da vida social com todo o seu peso ideológico e estrutural, os indivíduos 

devem ser capazes de reconhecer seus ideais, vontades, valores, sonhos, satisfazer suas 

necessidades fundamentais e modificar positivamente o ambiente em que está inserido. Nesse 

sentido, consideramos, também, a subjetividade do indivíduo, a saúde deve ser entendida como 

um recurso para se viver e não como um objetivo de viver. 

Em síntese, a qualidade de vida emergiu do interesse de mensurar as condições de vida 

de um indivíduo no tocante a sua saúde, subjetividades, valores, preocupações, relações 

sociopolíticas e regras, cujo enredo social em que o indivíduo está inserido retrata a diferença 

entre suas expectativas e suas experiências/vivências atuais, almejando o estado de satisfação 

plena. Por consequência, a qualidade de vida apresenta-se para a sociedade como um conceito 

global agregado com as condições materiais que conduz a existência dos indivíduos e, 

sobretudo, oportuniza estudar as condições, os objetivos e os desejos que orientam as suas 

vidas, além de viabilizar a avaliação dessas condições perante a perspectiva dos próprios 

indivíduos. 

Nesse sentido, o campo da promoção da saúde é, sem dúvida, um forte elo de 

legitimação da concepção que relaciona, de forma enredada, as condições sociais, a saúde e a 

qualidade de vida, na sociedade contemporânea. Em vista disto, abordamos na próxima 

subseção, com um diálogo interdisciplinar, a relação existente entre o lazer, a qualidade de vida 

e o espaço público em benefício do ser humano. 
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2.4 Espaço público, lazer e qualidade de vida: um diálogo interdisciplinar 

 

Baseados no universo das concepções, sentidos e significados apresentados e debatidos 

de maneiras distintas, no que diz respeito ao espaço público, lazer e qualidade de vida, nesta 

subseção realizamos uma discussão interdisciplinar acerca da importância da utilização dos 

espaços públicos para as práticas de lazer e de promoção da saúde, onde se faz necessário 

identificar os motivos que estimulam os indivíduos a usufruírem e a se apropriarem desses 

ambientes, uma vez que são essenciais para a melhoria da qualidade de vida. 

Neste tópico, articulamos os temas discutidos nos tópicos anteriores, fortalecendo o 

espaço público como um componente fundamental e indissociável à imagem da cidade, no qual 

os indivíduos se apropriam para participar da sociedade por meio do lazer e, consequentemente, 

promoverem melhoras em sua qualidade de vida, visto que ela é um fator imprescindível para 

o ser humano viver bem. 

Quando falamos em espaço público, é primordial considerar que esses espaços têm uma 

função e uma responsabilidade determinante dentro da sociedade, pois em seu âmago são 

estabelecidas, concretizadas e exteriorizadas as relações, os encontros, as trocas, os diálogos e 

o convívio social entre os indivíduos e o espaço vivido e sentido por eles. Nesse sentido, é 

compreendido que há uma vivência social que está estreitamente relacionada a uma cultura 

partilhada e compartilhada entre os cidadãos. 

O espaço público possui uma função que pressupõe um uso. A natureza do espaço 

público se encontra na forma como ele é utilizado pelos diversos atores/agentes sociais, o que 

favorece ou inibi as práticas que os cidadãos realizam. Portanto, é importante que os usuários 

dos espaços públicos adquiram a consciência da prática de hábitos saudáveis ligados à 

socialização, ações culturais, práticas de lazer e de atividade física, promoção da saúde, entre 

outras experiências e vivências. 

O uso do espaço público não se realiza, tão somente, em função dos aspectos e 

perspectivas objetivas dos indivíduos, ou seja, idade, gênero, raça, classe e grupo social, estilo 

de vida, habilidades, etc., mas agrega, cada vez mais, outros aspectos com maiores 

subjetividades, tais como os desejos, vontades, interesses, motivações e os valores dos 

indivíduos, dando mais força à dimensão simbólica, na qual os espaços públicos são utilizados 

pela sua qualidade, imagem e conforto (Matos, 2010), o que propicia melhorias na qualidade 

de vida de seus usuários. 
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Com base nesses apontamentos, percebemos que é pela forma da apropriação dos 

indivíduos que os espaços públicos adquirem sentido e significado, e não somente pelas suas 

dimensões espaciais e geográficas. Santos (2008a, p. 34) afirma que o espaço se institui por 

interm®dio dos arranjos que ele oferece para ña produ­«o, para a circula­«o, para a resid°ncia, 

para a comunicação, para o exercício da política, para o exercício das crenças, para o lazer e 

como condição de viver bemò, e Lefebvre (2008a, p. 118) incita a discussão ao dizer que a 

impossibilidade do espaço para os indivíduos só é capaz de ser superada por meio da prática 

social crítica, fazendo ressurgir a valorização de seu uso e, assim, oportunizar a promoção da 

vida urbana, possibilitando uma nova produção social do espaço em busca do direito à cidade, 

isto ®, ño direito ¨ vida urbana, transformada, renovadaò. 

A apropriação e o uso dos espaços públicos, por parte dos cidadãos, como um ambiente 

social, político, cultural, de prática de lazer e, consequentemente, de promoção da saúde, tem 

aumentado de maneira gradual e expressiva nas últimas décadas. Essa relação entre o indivíduo, 

espaço público e saúde, tal como se apresenta, é ampla e se desenha sobre o entendimento de 

que esses espaços quando adequados/moldados às necessidades humanas é um aspecto 

irrefutável para uma melhor qualidade de vida. Felipe et al. (2019) defendem a ideia de que 

essa relação é extremamente positiva, pois a prática ativa do lazer acarreta diversos benefícios 

em vários determinantes de saúde, e que a mesma deve ser analisada, entendida e compreendida 

como uma estratégia de promoção da saúde e esta, por sua vez, visa aumentar a qualidade da 

saúde e o bem-estar geral. 

Os espaços públicos são essenciais para a dinâmica das cidades, pois exercem um papel 

significativo como produto e produtor de convívio social, lazer, eventos culturais, 

contemplação e contato com a natureza, além de auxiliar na promoção da saúde e do bem-estar 

dos cidadãos que deles se apropriam. Para Silva e Veiga (2019, p. 147), a cidade é 

compreendida como um produto e uma representação da condição humana e ® ñresultante dos 

conflitos de interesses ao pr·prio sistema capitalistaò, onde o espaço público não é produzido 

apenas para uma pessoa, mas para diversas e, é nele que se expressam as diferenças e as 

afinidades sociais, políticas, comportamentais, econômicas, profissionais, entre outros 

interesses. 

Nessa perspectiva, os espaços públicos representam um elemento capaz de reunir, na 

cidade, o lazer, a cultura, o convívio social, a democracia e situações políticas de uma forma 

livre e subjetiva. Sendo assim, Benini (2009) diz que o papel dos municípios é fundamental 

para que estes espaços se consolidem e deem possibilidade para que todos os cidadãos possam 
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usufruir de seu tempo livre praticando lazer, ações de relaxamento e alívio do estresse, 

influenciando diretamente e positivamente, dessa forma, a autopercepção de sua saúde. 

Franciscon e Bovo (2020, p. 15) apresentam a polissemia do espaço público 

relacionando-o com a cidade e dizem que ños espa­os p¼blicos fundem-se a própria cidade, ou 

seja, a cidade é vista como espaço público... Assim sendo, espaço público e cidade passam a 

ser vistos como elementos indissoci§veis formando um sistema cont²nuoò. Compreendemos, 

com tais palavras que a representação e a imagem do espaço público e da cidade são 

semelhantes e que o espaço público é um elemento importantíssimo na construção da cidadania 

e na conscientização social. 

Nesse sentido, uma pol²tica urbana integrada, que envolva a vida na cidade, a 

sustentabilidade, a seguran­a e a sa¼de, ® extremamente importante para melhorar a qualidade 

de vida urbana, resultado de um planejamento urbano hol²stico e para garantir que os indiv²duos 

se sintam convidados a usufruir dos espa­os p¼blicos. Tais aspectos s«o as chaves para a 

humaniza­«o do espa­o urbano e, consequentemente, da cidade (Oliveira; Borges, 2018). A 

humanização da cidade contemporânea advém da necessidade de transformar os espaços 

públicos em áreas qualificadas para convívio social que favoreçam a qualidade de vida no meio 

urbano e diz respeito ao planejamento urbano (Ramos, 2020). 

Diante disto, Santos (1988) pontua que o espaço para a prática do lazer é o espaço 

urbano, assim as cidades são os grandes espaços de lazer com seus espaços públicos destinados 

para à prática do lazer, porém esses podem se diferenciar em razão de suas particularidades de 

uso e construção, além de se estruturar e se reproduzir alicerçado em diferentes paradigmas de 

lazer. Com base nessas concepções, é possível afirmar que refletir e avaliar o lazer pressupõe 

considerar o espaço público como quesito/critério de análise, que traz consigo a relevância para 

o entendimento e compreensão da realidade, ao mesmo tempo em que o espaço é determinado 

pelo indivíduo, ele pode determinar as condutas e atitudes dos indivíduos, atestando que ambos 

são inseparáveis e complementares no contexto atual. 

De acordo com Felipe et al. (2019), os espaços públicos possuem uma disposição em 

assumir diferentes atribuições na sociedade e suas funções precisam manter uma inter-relação 

com a condição a que se destina o seu uso. O autor elenca as funções que se relacionam aos 

espaços públicos, sendo elas: 1) Função Social, possibilita o convívio social e as práticas de 

lazer ofertadas à população; 2) Função Estética, representa a diversificação da paisagem 

construída e o enriquecimento na arquitetura/urbanização da cidade; 3) Função ecológica, 

promove melhorias no clima da cidade (ar, água e solo) o que resulta em maior bem-estar da 

população; 4) Função Educativa, possibilita ações de cunho educativo ambiental; 5) Função 
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Psicológica, oportuniza momentos de relaxamento, descontração e de lazer, propiciando 

redução do estresse e das tensões ocasionadas no cotidiano. 

Diante do exposto, entendemos que os mais diversos espaços públicos utilizados para a 

prática do lazer, tais como os bosques, parques, áreas verdes, praças, clubes, ruas, ciclovias, 

pistas de caminhada e lagos, são de extrema importância, pois influenciam e são necessários 

para a manutenção da vida em sociedade e, em consequência, nas melhorias dos aspectos que 

possibilitam e proporcionam a promoção da qualidade de vida de toda uma população. Assim 

sendo, Marcellino (2007a) manifesta seu pensamento sob o prisma da importância dos espaços 

públicos para o ser humano, dizendo que os espaços públicos para as práticas de lazer tornam-

se um ambiente que tem por objetivo promover a transformação na vida em sociedade e na 

qualidade de vida. 

É nesse contexto que a prática do lazer nos espaços públicos não se limita ao modismo 

urbano proveniente de processos políticos e econômicos. O lazer deve ser considerado como 

uma conquista da sociedade, com o qual é possível valorizar o local, sua cultura e enaltecer o 

orgulho de pertencer àquele espaço (Damiani, 2002), além de humanizar as cidades com sua 

característica lúdica e recreativa como possibilidade de experienciação de emoções, sensações 

e sentimentos particulares (Silva, 2005). Em vista disso, o espaço público para a prática do lazer 

presente na cidade é democrático e detentor de uma significação social diversificada, mas ao 

mesmo tempo está repleto de peculiaridades, fornecendo, assim, a oportunidade de reconquistar 

a autonomia de ação e a consciência dos cidadãos na construção e participação ativa da vida 

social. 

A organização e a utilização dos espaços públicos, principalmente para prática de lazer, 

é atualmente um dos aspectos indispensáveis para a revitalização do meio urbano e da qualidade 

de vida (Matos, 2010). Ao entendermos e compreendemos que os espaços públicos são locais 

para manifestações humanas, culturais, sociais, políticas e de práticas de lazer de diversos e 

diferentes grupos de indivíduos que formam uma sociedade, relacionar a promoção na melhoria 

da qualidade de vida nos abre um leque de complexidade, pois, antes de tudo, os espaços 

públicos são locais nos quais o olhar sobre o outro e suas práticas é sempre valorativo. 

Já apresentamos e debatemos que a qualidade de vida de um indivíduo é a consequência 

das suas condições de existência e do acesso a bens e serviços, para isso foi destacado que esse 

conceito é modificado/alterado de sociedade para sociedade e de tempo em tempo. Desse modo, 

o lazer é colocado como um elemento indispensável na estratégia para promoção da saúde e 

que tem atribuído novo sentido para o setor da saúde, pois, como já discutido, é reconhecido 

como um fenômeno de muita complexidade e de grande importância para emancipação humana 
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e para a cidadania, configurando-se ativamente como um produtor e promotor de qualidade de 

vida e agindo, também, na manutenção da saúde. A vista disso, os espaços públicos de lazer 

são locais favoráveis para à promoção da saúde, pois são ambientes que, de modo geral tem 

presença de vegetação, o que favorece o contato com a natureza e ainda influenciam no 

equilíbrio do meio ambiente urbano, além de desempenhar uma função de revitalização do meio 

urbano e de promoção do bem-estar humano, dando possibilidades dos indivíduos de 

adquirirem hábitos saudáveis, além de colaborar para melhorias nos aspectos sociais, 

emocionais, físicos e culturais dos indivíduos (Santos; Vieira; Medeiros, 2023). 

Para Bacheladenski e Júnior (2010), a relação do lazer com a promoção da saúde é 

cerceada a um modo de ocupação ativa do corpo no tempo livre do trabalho, tendo como efeito 

a despolitização de ambos os conceitos: a responsabilidade dos indivíduos pelo alcance do lazer 

e da saúde e a sustentação do paradoxo do lazer ï ao passo que poucos indivíduos podem 

aproveitar de suas diversas possibilidades, uma grande massa da população é submetida a se 

satisfazer com um lazer precário e improvisado. Em contrapartida, o lazer tem sido valorizado 

por possuir a capacidade de contribuir e participar com os objetivos de promoção da qualidade 

de vida, além de reduzir a vulnerabilidade e os riscos à saúde (Brasil, 2014), sendo visto e 

analisado como um dos elementos determinantes e condicionantes para a saúde da população 

(Santos; Rosa, 2021), pois ñpromove melhora na qualidade de vida por trabalhar o f²sico, o 

ps²quico e o social, sendo, portanto, uma atividade globalò (Carvalho; Carvalho, 2018, p. 962) 

indo ao encontro do que determina a lei nº 8080/1990, que dispõe sobre as condições para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes. 

Nessa perspectiva de relacionar o lazer com a saúde, qualidade de vida e bem-estar, 

precisamos entender e compreender que a saúde não abrange unicamente questões de caráter 

objetivo (saúde física, biológica e fisiológica), mas também de caráter subjetivo (saúde mental 

e espiritual) e de caráter social (contextos sociais, culturais e econômicos) (Carvalho; Carvalho, 

2018), assim sendo, ela deve ser entendida e compreendida de modo global e não somente por 

uma concepção orgânica do corpo humano. 

Perante essas considerações, entendemos que na promoção da saúde (qualidade de vida) 

o envolvimento e a atuação dos indivíduos não é apenas uma condição desejável, mas uma 

condição indispensável e, assim, reforçamos o pensamento de que o lazer é uma necessidade 

fundamental da população, pois tem se transformado em uma maneira para os indivíduos 

conquistarem melhores condições de saúde, além de atribuir mais significado e sentido para a 

área da saúde, uma vez que oportuniza/propicia a manutenção da saúde e uma melhor qualidade 
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de vida para todos os cidadãos, haja visto que ele é entendido e compreendido como um 

fenômeno que está em constante construção, de muitas faces e com interesses diversos. 

Na sociedade contemporânea, as buscas por afinidades entre o lazer e a qualidade de 

vida são extremamente pertinentes, uma vez que além de qualificarem as práticas deste enredo, 

colaboram para a propagação de um olhar mais crítico no tocante a temática, enfatizando as 

inter-relações entre as referidas áreas e não deixando de lado os prováveis benefícios que o 

fenômeno lazer pode trazer para a vida das pessoas. Posto isso, é necessário compreender e 

considerar o lazer como um elemento de cidadania que está intimamente envolvido com a 

qualidade de vida, como, também, ultrapassar a concepção de lazer puramente enquanto uma 

reprodução e representação ideológica, buscando viver com mais qualidade e sentido, 

promovendo uma construção social, política, cultural e de saúde mais efetiva e eficaz. 

Ao debater e discutir a saúde com outras áreas do conhecimento formou-se um universo 

de possibilidades para pensar e repensar o lazer como uma importante ferramenta de promoção 

da saúde, na medida em que suas vivências e manifestações agem na dimensão lúdica da vida. 

Por meio da prática do lazer, instiga-se a capacidade inovadora e imaginativa das pessoas e dos 

grupos sociais, investindo, assim, na qualidade de vida e nas condições de saúde de todos 

(Batista; Ribeiro; Nunes Junior, 2012). 

Ao relacionarmos o lazer com a qualidade de vida, podemos salientar que a prática do 

lazer promove situações que geram prazer para a vida dos indivíduos, favorecendo melhorias 

significativas de sua motivação, satisfação pessoal e social, além de podermos identificar uma 

afinidade benéfica do bem-estar físico com o mental, agregando, assim, fatores que contribuam 

para uma melhor qualidade vida. Peres e Melo (2009) relacionam o lazer com à qualidade de 

vida, seja pelo caráter fisiológico/saúde, seja por uma perspectiva de busca por uma sociedade 

saudável com ênfase na ordem social. 

Conforme Neri (2012), a qualidade de vida mantém associação com a relação entre 

amigos e familiares, com a satisfação, produtividade, atividades cognitivas e com a saúde física, 

que são aspectos que estão inter-relacionados com os conteúdos do lazer, já expostos 

anteriormente. Com isso, entendemos que o indivíduo ao fazer o que lhe agrega prazer e 

satisfação pessoal, buscar bons hábitos e manter bons relacionamentos sociopolíticos, maiores 

oportunidades de adquirir uma boa qualidade de vida este indivíduo terá. Entretanto, Surdi e 

Tonello (2007) apontam que o lazer não deve ansiar tão somente a qualidade de vida no sentido 

individual, mas englobar seu sentido histórico, cultural, social e político, buscando ambientes 

e condições dignas de se viver em sociedade. Frente a esses apontamentos, os espaços públicos 

de lazer nas cidades ocupam e exercem uma importante função no que se refere à qualidade de 



62 

 

vida/promoção da saúde do indivíduo e, consequentemente, da sociedade como um todo, pois 

esta tríade relação oportuniza uma vida mais saudável para os atores/agentes sociais. 

Quando analisamos as temáticas expostas acerca do lazer e da qualidade de vida, 

percebemos que são questões individuais, porém tratadas de forma coletiva. Este tratamento é 

tido pela busca do entendimento, em diferentes perspectivas, de um modelo padrão de lazer e 

de uma saúde plena que vem sendo construídos e alicerçados em conceitos como o tempo livre, 

bem-estar físico e emocional, opções e escolhas, e que estão atrelados a diversos aspectos e 

fatores relacionados ao trabalho, cultura, relacionamento e convívio em sociedade, bens e 

serviços de saúde primária, prática de atividades físicas e de cunho lúdico-recreativo, e dos 

diversos determinantes sociais de saúde. 

A relação entre as práticas de lazer e a qualidade de vida é entendida, considerada e vista 

de maneira positiva na literatura científica. Identificamos isto nos dizeres de Pondé e Cardoso 

(2003, p. 167) em que eles identificam uma associação benéfica das práticas do lazer para a 

promo­«o da sa¼de, considerando o lazer como ñum fator de prote­«o contra sintomas 

psicol·gicos, uma vez que amortece os efeitos estressoresò. De acordo com Almeida, Gutierrez 

e Marques (2012) os efeitos dessa relação são multifatoriais e englobam a diminuição do 

estresse, melhora nas doenças cardiovasculares, depressão, na qualidade do sono, diminuição 

da obesidade e aumento do relaxamento corporal e Silva et al. (2017) acrescentam melhoras no 

funcionamento fisiológico do corpo, de modo a prevenir/evitar doenças ou o uso de 

medicamentos regularmente. 

Dessa forma, Santos e Rosa (2021) apresentam uma outra vertente da relação do lazer 

com a saúde, trazendo, exclusivamente, para a discussão a dicotomia doença/saúde e seu 

encontro com o lazer. Os autores apontam que ações de lazer, sejam para indivíduos em 

condição de adoecimento e/ou tratamento médico, oportunizam diversos benefícios, tais como 

a melhora na autoestima, na motivação, na alegria, no humor, aliviam a dor e o sentimento de 

abandono, melhora do quadro clínico, amenizam os sintomas decorrentes da doença, reduzem 

a medicação, promovem de uma maneira geral melhorias na qualidade de vida dos indivíduos 

acometidas por alguma doença. Diante da dicotomia, aqui exposta, o lazer apresenta-se como 

um forte aliado do ser humano e um facilitador do processo das relações interpessoais, além de 

trazer consigo diversos benefícios para a saúde dos cidadãos. Percebemos que o lazer e a saúde 

são componentes essenciais para uma melhor qualidade de vida, pois é perceptível que ambos 

se apresentam e se constituem como necessidades humanas que se entrelaçam a todo e a 

qualquer instante. 
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Os autores Mazzei, Colesanti e Santos (2007) enriquecem essa discussão, trazendo à luz 

o acesso aos espaços públicos (com áreas verdes) para a realização da prática do lazer, 

mantendo a relação com a saúde. Assim sendo, ressaltam que além dos espaços públicos 

atribuírem melhorias ao equilíbrio ambiental, favorecem o desenvolvimento e a relação social, 

promovem benefícios à saúde física e mental dos cidadãos oportunizando situações de 

contemplação e de contato do indivíduo com a natureza/meio natural. Loboda e De Angelis 

(2005) dizem que a qualidade de vida urbana est§ intimamente ligada ¨ infraestrutura, ao 

desenvolvimento econ¹mico-social e ¨s quest»es ambientais, nas quais as §reas verdes se 

tornam fundamentais para a promo­«o da sa¼de f²sica e mental das popula­»es, afirmando que: 

 

As áreas verdes urbanas são de extrema importância para a qualidade da vida 

urbana. Elas agem simultaneamente sobre o lado físico e mental do Homem, 

absorvendo ruídos, atenuando o calor do sol; no plano psicológico, atenua o 

sentimento de opressão do Homem com relação às grandes edificações; 

constitui-se em eficaz filtro das partículas sólidas em suspensão no ar, 

contribui para a formação e o aprimoramento do senso estético, entre tantos 

outros benefícios. Para desempenhar plenamente seu papel, a arborização 

urbana precisa ser aprimorada a partir de um melhor planejamento. (Loboda; 

De Angelis, 2005, p. 134). 

 

A import©ncia e o acesso ¨s §reas verdes urbanas e os efeitos ben®ficos que elas 

apresentam para a qualidade de vida urbana tem sido debatidos/referenciados seja pelo seu 

papel de melhoria da qualidade ambiental (Bezerra; Rocha; Bogniotti, 2016; Lima; Garcez, 

2017; Silva, 2017), qualidade do ar (Arantes, 2017; Saldiva, 2018) e os efeitos psicol·gicos 

(Ara¼jo, 2021; Amato-Louren­o et al., 2016), bem como a possibilidade de pr§ticas de lazer e 

recrea­«o (Cardoso; Abreu; Oliveira, 2016) e de atividades f²sicas em espa­os p¼blicos 

(Bezerra; Rocha; Bogniotti, 2016). Para Sena e Gallo (2022, p. 17), uma boa qualidade 

ambiental dos espa­os p¼blicos ñpossui forte influ°ncia no conforto e utiliza­«o desses espa­os, 

bem como na sa¼de e apropria­«o dos usu§riosò, e ñdeveria ser considerada como um direito 

humano b§sico, humanizando a cidadeò. 

Nesse contexto, ® percept²vel que as §reas verdes al®m de atribu²rem melhorias 

significativas ao meio ambiente, auxiliam em melhorias na qualidade de vida urbana frente ao 

desenvolvimento social que oferece benef²cios ¨ sa¼de f²sica e ps²quica, e ao bem-estar da 

popula­«o. Proporcionam, tamb®m, cen§rios de [re]aproxima­«o do ser humano com a 

natureza, viabilizando condi­»es que possibilitam a pr§tica de atividades f²sicas e recreativas 

como um benef²cio para a qualidade de vida. 
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Já Buccheri Filho e Tonetti (2011) relatam que a qualidade do espaço é um elemento 

favorável para a qualidade de vida da população, pois colabora com as necessidades 

psicológicas e fisiológicas do ser humano. Além disso, a qualidade dos espaços públicos pode 

instigar os aspectos motivacionais de seus usuários, tornando tais espaços para a prática do 

lazer, um ambiente promotor de socialização, qualidade de vida e saúde (Silva et al., 2012). 

De acordo com Castro, Saldanha e Balassiano (2017, p. 208) a qualidade de vida no 

espa­o p¼blico ñest§ diretamente relacionada ¨ capacidade adaptativa (princ²pio de resili°ncia) 

do ecossistema urbano em responder ao processo de autorregulação para a manutenção de seu 

equil²brio din©mico, ou seja, para manter a sua vitalidade e longo prazoò. Para Costa e Colesanti 

(2011, p. 239), os espa­os p¼blicos de lazer ñt°m a capacidade de neutralizar, por meio do 

relaxamento, os fatores urbanos estressantes, como ruído, calor e polui­«o do arò. Corroborando 

com essa afirmação, Oliveira e Mascaró (2007) ressaltam que os espaços públicos para as 

práticas do lazer possibilitam e favorecem o desenvolvimento humano e as manifestações 

culturais e sociais da vida em sociedade, além de exercerem influência no microclima por meio 

do aumento da umidade relativa do ar, amenização da temperatura e da absorção de poluentes, 

o que são fatores que atuam positivamente na melhora da qualidade de vida. 

Rememoramos Monteiro (2007) que relata que o homem já manifestava a necessidade 

de se relacionar com o espaço público desde a antiguidade e que aponta como efeito benéfico 

dessa relação à melhora na questão espiritual e na saúde física e emocional do cidadão. Oliveira 

(2019) colabora com os apontamentos feitos e sintetiza os benefícios que a prática do lazer 

realizada em espaços públicos acarreta ao indivíduo, apontando o conforto físico, o convívio 

social, o bem-estar psicológico, além de proporcionar melhores condições ambientais para à 

área urbana, e diz que o espaço público tem sido considerado uma chave determinante para a 

promoção da saúde. 

Já Santos e Rosa (2021) elucidam a relação existente entre o espaço público, o lazer e a 

qualidade de vida, destacando que: 

 

[...] os espaços públicos são lugares de convivência social que, quando bem 

estruturados, são capazes de contribuir com a condição de saúde da população. 

Esses lugares viabilizam a participação da comunidade em diversos tipos de 

atividades, como físico-esportivas, culturais, intelectuais, artísticas e sociais, 

nas quais todas compreendem o lazer. [...] contribuindo com o 

desenvolvimento de hábitos saudáveis, melhoria da qualidade de vida e do 

bem-estar (Santos; Rosa, 2021. p. 54).  
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Dessa forma, entendemos que as discussões associadas sobre o espaço público, lazer e 

qualidade de vida revelam-nos os diversos benefícios que têm proporcionado à saúde e ao bem-

estar dos cidadãos, mostrando a importância que os espaços públicos desempenham nas cidades 

enquanto infraestrutura adequada para a prática do lazer, além de representarem um espaço de 

oportunidade de melhores condições ambientais e sociais, promovendo, assim, uma melhor 

qualidade de vida de toda uma população. Vale aqui destacar que todos esses benefícios citados 

pelos estudiosos fazem relação com as funções que os espaços públicos mantêm com a condição 

a que se destina o seu uso, como já citadas por Felipe et al. (2019). 

Compreendemos, também, que os debates que envolvem e aproximam o lazer e a 

qualidade de vida, reafirmam as possibilidades de legitimação de suas vivências conjuntas em 

prol da promoção da saúde dos indivíduos e, principalmente, quando abordada a importância 

do acesso, do uso e da apropriação aos diferentes e diversos espaços públicos, notamos uma 

busca incessante por uma cidade com maiores e melhores oportunidades de práticas de lazer. 

A promoção de ações e atividades de lazer de forma consciente e que consolidem a 

relação da qualidade de vida dos indivíduos com os espaços públicos é um método que auxilia 

na conservação, preservação e manutenção desses espaços de uso comunitário, contribuindo, 

assim, para um crescimento do dinamismo social destes locais. 

Na se­«o III, intitulada de ñO espa­o urbano de Umuarama como lócus da pesquisa: 

diferentes olharesò, buscamos tecer uma reflexão do processo histórico de colonização e 

ocupação da cidade de Umuarama, bem como apresentar seus principais indicadores sociais e 

as políticas públicas voltadas ao lazer e à qualidade de vida, além da utilização dos diversos 

espaços púbicos da cidade. 
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3 O ESPAÇO URBANO DE UMUARAMA COMO LÓCUS DA PESQUISA: 

DIFERENTES OLHARES  

 

 

A seção anterior foi dedicada a discutir, entender e compreender a importância da   

tríade: espaço público, lazer e qualidade de vida para a identidade não só do indivíduo urbano, 

mas como da própria cidade contemporânea. Assim sendo,  nesta seção apresentamos a cidade 

de Umuarama - Paraná, como lócus de estudo, para tanto, será abordada os antecedentes 

históricos da cidade, tais como o planejamento da cidade, processo de ocupação/colonização, 

formação e localização da cidade; e na sequência será apresentada as características gerais de 

Umuarama, contemplando os aspectos sociais, econômicos, educacionais, culturais, 

ambientais, de saúde e populacional; as políticas públicas voltadas ao lazer e à qualidade de 

vida; e a apropriação e utilização dos mais diversos e variados espaços públicos de Umuarama 

para as práticas de lazer. Nesse sentido, trazemos à luz da discussão o processo histórico e 

evolutivo da cidade de Umuarama, bem como seus principais determinantes sociais. 

 

3.1 O contexto histórico da cidade de Umuarama 

 

Umuarama (Figura 1) é uma cidade que está situada no interior do estado do Paraná, 

mais precisamente no centro da região noroeste. Distante a 575,23 km da capital ï Curitiba; faz 

limite com os municípios de Alto Paraíso, Cafezal do Sul, Cruzeiro do Oeste, Douradina, 

Icaraíma, Ivaté, Maria Helena, Mariluz, Perobal e Xambrê (IPARDES, 2022). Tem altitude de 

430 m acima do nível do mar (CMNP, 2013; Hulsmeyer, 2014) com uma população de 117.095 

pessoas, numa área territorial de 1.234,537 km² (IBGE, 2022) e densidade populacional de 

94,87 hab./km² (IPARDES, 2022). 

Perante a esse panorama geral e com o intuito de situar historicamente Umuarama no 

tempo, faz-se necessário realizar um levantamento da história e da colonização do município. 

Para que possamos entender e compreender melhor esses movimentos, é de extrema 

importância e relevância investigar o processo de ocupação e colonização do Norte do Paraná. 

Tais processos são frutos da evolução da história do Brasil, nos quais foram marcados pelo 

sistema agrário de distribuição de terras por intermédio de empresas loteadoras, pelo 

desmatamento e pela acelerada ocupação das terras loteadas. 
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Figura 1 ï Localização de Umuarama 

 

Fonte: Sistema de coordenadas Geográficas Sirgas 2000. IBGE (2021). Org. Cassio Henrique da Silva (2023). 

 

Os dados históricos da colonização do Norte do Paraná mostram que o processo foi 

motivado pela expansão da cultura cafeeira e que a Companhia de Terras Norte do Paraná 

(CTNP), fundada pelos ingleses em 1925, foi a grande responsável por um enorme movimento 

de colonização e de desenvolvimento urbano no norte do Paraná na primeira metade do século 

XX (Rego; Meneguetti, 2008). 

De acordo com França (2011), a ocupação/colonização do Norte do Paraná passou por 

três fases distintas (Figura 2), a saber: a colonização do Norte Pioneiro/Velho ï iniciada em 

meados do século XIX e impulsionada em 1940 devido a expansão cafeeira paulista; a ocupação 

do Norte Novo ï surgimento de empresas colonizadoras que adquiriram grandes áreas de terra 

e desenvolveram projetos imobiliários; e a colonização do Norte Novíssimo (atualmente 

classificado pelo IBGE como a Mesorregião do Noroeste Paranaense) ï iniciada por volta de 

1950 e efetivada na década de 1960, com a chegada de imigrantes na busca da terra roxa para 

o plantio de café. 

O trabalho da CTNP na colonização de parte da região norte do Paraná teve início em 

meados da década de 1920, quando o Estado do Paraná demonstrou grande interesse de que 

empresas colonizadoras atuassem em suas áreas desabitadas/desocupadas e por meio da lei 
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estadual nº 1642/1916 foram definidos os contratos de concessões de terras, o que, 

consequentemente, possibilitou a acelerada ocupação da referida região (Tomazi, 2000), na qual 

a CTNP adquiriu, aproximadamente, 515 mil alqueires da melhor terra roxa em terreno 

praticamente plaino, localizados entre os rios Paranapanema, Tibagi e Ivaí (CMNP, 2013). 

 

Figura 2 ï Divisão do Norte do Paraná de acordo com a geografia dos anos 1950 

 

Fonte: Amaro e Rodrigues, 2001, p. 383. 

 

A partir de então, a CTNP fundou cento e onze cidades em quarenta e três anos de 

atuação, executando seu plano geral de ocupação e colonização da região que respeitava a 

legislação estadual e tinha como modelos os preceitos e ideários das cidades-jardins com 

referência ao cinturão verde de Howard (Rego, 2009; Rosaneli, 2013). 

Dessa forma, a CTNP trabalhou na ocupação e colonização da região adotando diretrizes 

bem delineadas. As cidades que se tornariam núcleos básicos da colonização foram planejadas 

e estabelecidas/demarcadas, progressivamente, a uma distância aproximada de 100 km uma da 

outra, na seguinte ordem: Londrina (1930/1934), Maringá (1947/1951), Cianorte (1953/1955) 

e Umuarama (1955/1960) (Figura 3). Por entre essas cidades, distanciados de 10 km a 15 km, 

fundaram-se pequenos patrimônios, com a finalidade de servir como centro de abastecimento 

para a numerosa população rural (CNMP, 2013). Rego et al. (2004), sem grande rigor, 

exemplificam ao dizerem que a disposição de Londrina, Maringá, Cianorte e Umuarama seguiu 

dois critérios básicos: acompanhar a ferrovia ou as estradas de rodagem e estar localizadas no 

espigão. 
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Figura 3 ï Demarcação das cidades planejadas pela CTNP/CMNP 

 

Fonte: Companhia Melhoramentos Norte do Paraná, 2013, p. 109. 

 

Vale destacarmos que, no ano de 1944, a Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), 

que era de domínio dos ingleses, passou a ser administrada por um grupo de investidores 

brasileiros que manteve o plano original de colonização da região. No ano de 1951 começou a 

ser chamada de Companhia Melhoramentos Norte do Paraná (CMNP), nomenclatura que 

perdura até os dias atuais e mudou seu foco de atuação, no qual os núcleos urbanos passaram a 

ser diferenciados entre: cidades, patrimônios ou metrópoles (CMNP, 2013). 

Em face desse processo histórico exposto até o momento acerca da ocupação e da 

colonização do norte paranaense por ação da CTNP/CMNP, averiguamos que tais movimentos 

ocorreram de forma sucedida e pacífica, embasados em um plano/projeto bem-organizado e 

estruturado. Por®m, Chies e Yokoo (2012, p. 37) relatam que ñum aprofundamento nos estudos 

com relação ao processo de colonização desta região revela um processo mais complexo do que 

aparenta ter sidoò. 

Ao aludir o processo histórico da colonização do norte do Paraná, Chies e Yokoo (2012) 

apresentam que os principais motivos para a rápida ocupação da região foram o baixo preço das 

terras oferecidas para a comercialização e as facilidades para a compra das mesmas. As autoras 

reiteram que tais motivos realmente contribuíram, visto que inúmeros trabalhadores rurais 

puderam adquirir terras aos preços ofertados, porém, analisando os valores pelos quais tais 

empresas adquiriram as terras, notou-se que os agricultores as compraram por um valor 
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exacerbado. Percebemos aqui que se tratava, tão somente, de um investimento extremamente 

lucrativo para a empresa. 

Outra abordagem de fatos que é pouco mencionada e discutida no processo de ocupação 

e colonização do norte do Paraná retrata a existência de povos indígenas que habitavam essas 

terras antes da dita ñocupa­«o oficialò. Chies e Yokoo (2012) relatam que a história que é 

transmitida tradicionalmente pelos estudiosos é de que não havia nenhuma população habitando 

essa região até a chegada dos pioneiros, ou se existia, era um número irrelevante que não 

acarretou problemas ou resistência por parte deles. 

Dados apresentados por Haracenko (2007) mostram que havia remanescentes de povos 

indígenas, chamados Xetá, na referida região antes de iniciado tais processos pelas empresas 

colonizadoras no norte do Paraná e do fechamento das frentes de povoamento iniciadas no 

começo da década de 1950. A história cronológica nos mostra evidencias que a relação de 

contato com os povos não indígenas teve um peso significativo no quase extermínio dessa 

sociedade, embora não se pode confirmar, historicamente, tal acontecimento. A autora, diz que 

o contato dos Xetá com o povo não indígena teria sido uma tática de sobrevivência, pois viam 

e sentiam que área em que habitavam era reduzida com o passar do tempo e acharam por bem 

interagir com os ñn«o-²ndiosò a fim de manter seu território intacto e, lamentavelmente, não foi 

o que aconteceu. Ainda que não tenha havido uma matança direta, a diminuição da área de caça 

dos Xetá, causada pelo cultivo do café, ocasionou o seu quase extermínio, pois eles foram 

expulsos das terras que lhes pertenciam. O contato entre Xet§ e o ñn«o-²ndioò ocorreu pela 

primeira vez no ano de 1954. França (2011) aponta que os documentos oficiais reforçam que 

os atos da CTNP foram pacíficos e incontestáveis, no entanto há fontes que refutam essa versão 

afirmando que houve violência contra os índios que habitavam aquelas terras. A figura do índio 

Xetá tornou-se o grande símbolo da cidade, acreditamos que tal fato é uma forma de 

ñrepara­«oò hist·rica. 

Após abordarmos por meio de um levantamento histórico o processo de ocupação e 

colonização do norte do Paraná e trazer acontecimentos que até os dias de hoje repercutem na 

história, adentramos, especificamente, no processo de formação da cidade de Umuarama. Nesse 

contexto, é necessário retornarmos a uma das fases de ocupação e colonização do Norte do 

Paraná: o Norte Novíssimo. 

Denominado de Norte Novíssimo, é a terceira e última fase do projeto de colonização 

do norte paranaense pela CMNP, compreende a área que se estende das proximidades do 

município de Maringá até o rio Paraná e o rio Piquiri, sendo seus principais municípios: 

Paranavaí, Cianorte e Umuarama (foco da nossa pesquisa). A ocupação desse território 
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começou por volta de 1950, mas somente em 1960 houve a sua efetivação devido a vinda de 

muitos imigrantes dado o plantio de café, o que acarretou um aumento populacional em toda a 

região (França, 2011). Ainda que Umuarama tenha surgido somente na fase final do processo 

de colonização da CMNP, sua origem foi a mesma de cidades colonizadas pela CTNP, como 

Londrina, Maringá e Cianorte (Souza, 2015). Essa fase é considerada a mais eclética do plano 

da CTNP/CMNP e teve como responsáveis por sua supervisão o Sr. Hermann Moraes de Barros 

e o engenheiro Wladimir Babkov (CMNP, 2013). 

O processo histórico da colonização do atual município de Umuarama se deu a partir de 

26 de junho de 1955, data em que a cidade foi fundada e ocorreu por diversos fatos. O fato mais 

relevante foi que a CMNP, em seu progressivo e acelerado desenvolvimento, chegou até a área 

denominada Gleba Cruzeiro, da qual o então patrimônio Umuarama era distrito do município 

de Cruzeiro do Oeste (França, 2011). Porém, foi elevado à categoria de município no dia 25 de 

julho de 1960, com a promulgação da lei estadual nº 4245, que a desmembrava definitivamente 

do município de Cruzeiro do Oeste. A instalação oficial do município ocorreu em 15 de 

novembro de 1961 (IBGE, 2017), e nos anos posteriores houve um acentuado crescimento 

populacional. Vale destacarmos que na ocasião da fundação de Umuarama foi celebrada a 

primeira missa na cidade, rezada pelo frei Estevão de Maria, realizada em frente ao Cruzeiro 

Marco da Fé, onde, atualmente, está localizada a Paróquia Matriz São Francisco de Assis 

(Ferreira, 2006). 

É perceptível que de acordo com o plano geral de ocupação e colonização do norte do 

Paraná, a CTNP/CMNP foi a responsável pelo desenho das cidades novas, originadas entre as 

décadas de 1930 e 1960. Conforme Hulsmeyer et al. (2011), o projeto da cidade de Umuarama 

surgiu no ano de 1956 e foi elaborado pelo engenheiro Wladimir Babkov (Figura 4), funcionário 

do escritório técnico da CMNP. O autor diz-nos que o traçado de Umuarama, última cidade 

implantada pela CMNP, não apresentava a mesma aplicação e regularidade técnica das ideias 

básicas do planejamento urbano empregadas anteriormente. Rego et al. (2004, p. 149) reforçam 

que o traçado de Umuarama recorre a variados motivos formais que foram logrados sem uma 

hierarquia, ordem ou articulação entre si, sendo fixado em um terreno muito desigual, o que 

não exerceu influência na deliberação de seus projetistas. Esse traçado poderia certificar 

identidade, legibilidade e pontos de relevância, entretanto o espaço urbano se mostra muito 

confuso no momento em que este desenho ® conhecido no seu s²tio irregular. ñGeom®trico, 

múltiplo e fragmentado pela topografia, é um traçado sem a organicidade do desenho de 

Cianorte nem a hierarquia dos elementos urbanos de Maringá ou a unidade formal do núcleo 

original de Londrinaò. 
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Figura 4 ï Anteprojeto da cidade de Umuarama, elaborado por Wladimir Babkov 1956 

 

Fonte: Acervo do Museu da Bacia do Paraná. 

 

Acerca do desenho elaborado para a cidade de Umuarama, França (2011, p. 172) 

expressa que ño arruamento teria formas inspiradas em cidades inglesasò e descreve que as ruas 

foram feitas formando quarteirões retangulares com a implantação de praças, geralmente 

redondas, das quais surgem diagonais, que são definidas de lotes irregulares, ao longo das 

avenidas foram planejadas e construídas praças rotatórias e os chamados cinturões verdes 

mantidos na área central. Hulsmeyer et al. (2011) corroboram ao analisar a conformação de 

Umuarama com base no traçado da sua malha, dos espaços públicos e da relação com os espaços 

privados. O autor ainda afirma que o projeto se constitui na superposição de uma malha 

ortogonal e diagonal, estabelecida pelo sistema das vias, localização das praças e presença de 

parques. Na união das vias diagonais surgem algumas das principais praças da cidade, com 

características de praças rotatórias. Atualmente, percebemos que tais ideias espelharam projetos 

de empresas imobiliárias que foram e são responsáveis pela expansão e pelo crescimento urbano 

da cidade de Umuarama. 

Ao explicitarmos sobre o desenho e o traçado de Umuarama projetados pelo engenheiro 

Wladimir Babkov, é necessário entendermos a intenção que foi depositada neste projeto, sendo 

a tentativa de criar uma cidade mais elaborada das que já haviam sidos planejadas pela 

CTNP/CMNP. Rego et al. (2004) dizem que Umuarama não teve seu projeto pautado pelos 

princípios formais da cidade-jardim inglesa de Howard, assim como Maringá e Cianorte, pois, 

seus projetistas planejaram e pretenderam conceber uma cidade mais elaborada esteticamente, 

contudo foi apresentado um desenho mais geométrico, complexo e dissonante das 

especificidades do terreno. 


